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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 87-IDE 20 DE SETEMBRO DE 1892

Fixa tt, força naval para o exercicio de 1893

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil

Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sancciono a seguinte resolução

Art. 1.° A força naval para o exereicio
de 1893 constará

§ 1. 0 -Dos officiaes da armada e classes an-'
nexas que for preciso embarcar nos navios de

.guerra e transportes da Un'ião, conforme suas
lotações, e dos estados maiores das esquadras
e divisões navaes.

§ 2.° De 4.400 praças •alo corpo de mari-
nheiros nacionaes, comprehendidas neste nu-
muro 12 . 1 da companhia de Matto Grosso.

§ 3." De 300 praças do batalhão naval.
§ 4.° De 300 foguistas nacionaes ou estran-

geiros, contractados de conformidade com o
regulamento ,já promulgado para os foguistas
extranumerarios, emquanto o corpo de ma-

, rinheiros nacionaes não puder fazer face a
todas as exigencias do serviço naval.

§ 5, 0 De 3.003 aprendizes marinheiros.
§ 6.° Em tempo de guerra, do pessoal que

for preciso para attender ao serviço.
Art. 2.° Fica o governo autorisado
1. 0 A crear uma escola de aprendizes ma-

rinheiros em cada um dos seguintes estados
Amazonas, Parahyba, Alagas, Sergipe, Espi-
rito Santo, S. Paulo, Paraná e Rio Grande do
Sul, o reorganisar as existentes, tudo de ac-
cordo com a seguinte tabella

Amazonas 	 100
Pará 	 100
Miranhão 	 150'
Piauhy 	 150
Ceará 	 300
Rio Grande do Norte •	 151
Parahyba 	 100
Pernambuco....... 250
AlagUas. •	 150
Sergipe 	 200
Bahia 	 250
Espirito • Sa no  • •	 100
Capital Federal 	 350
S. Paulo 	 150
Paraná  '	 • 150
Santa Catharina 	 150
Rio Grande do Sul 	 100
Matto Grosso .. 100

• - —
3.! 00Numero de aprendizes 	

2." A extinguir no corpo de marinheiros
nacionaes a terteira,classe..

Art. 3.° A dispoSição do art. 1°, § 6, da lei
n. 40 de 2 de fevereiro do corrente anuo, re-
lativa á admissão de medicos e pharmaceuti-
cos no serviço da armada, será executada em
relação aos medicas, creando-se a 5 1 classe
com 28 cirurgiões, 2' 0 tenentes, e reduzindo-se
a 4 , classe a 20 'cirurgiões, 1'0 tenentes, pelo
não preenchimento das vagas que se forem
dando, e , em relação aos pharmacenticos,
sendo tres pharmaceuticos 2 0 tenentes e tres,
guardas-marinha.	 ••

Art. 4.° Revogam-se as disposições em
contra rio.

O Ministro de Estado dos Neg,ocios da Ma-
rinha as3im ó fará executir.

Capital Federal, 20 de setembro de 1892,
4" da Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Cvs'bdio fest'. ée

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 1.052—DE 20 DE SETEMBRO DE
1892.

Dá nova organisação á guarda nacional da
comarca de Mogy-mirim, no estado de São
Paulo	 •	 •	 •
O Vice-Presidente da Republica dos Estados

Unidos do Brazil resolve decretar
Art. 1,° A guarda nacional da comarca de

Mogy-mirim, no estado de S. Paulo, se com-
porá do 34 batalhão de infantaria, reduzido
a • quatro companhias, da 14 0 secção da ri37
serva ora elevada á categoria de batalhão

com quatro companhias e a designação de 714
e mais dons batalhões de Infantaria dia,Ser-
viço activo com quatro companhias cada, um
é as designações de 152' e 153^, e um regi-
mento de cavalla,ria com quatro esquadi'õe$
sob II, 60, que organisarão com os guardas
qualificados nas freguezias da mesma' co-
marca.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em coa-
trario.

Capital Federal, 20 de setembro de . 1892, 49
	da Republica.	 .. •

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.

DECRETO N. 1.053—DE .20 DE SETEàfBRO DEI
1892.

Créa . um c proa de cava/Iara de guardas na.
cionaes nt onnarca de Proprià, 'no estado

	

de Sergipe	 •

O Vice-Vresidente da Redublica doa Estadol
Unidos do Brasil resolve decretar :

Art. 1.° Fi ca credo na Comarca, do , Pro.
-priá, no estado de Sergipe, um corpo de ca-
vallaria de gin.rdas naeiona.s com quatro .es-
quadrões o a designação kle 5"; o qual será or-'
ganisado com os guardas qualificados int, fre-
guezias do inuniciplo de Aquidaban, perten-
cente á referida comarca.

Art. 2.° Revogam-mas disposiÇ)OS ene. cora-
trario.

Capital Federal, 20 de setembro de 1892;
da Republica.

FLORI ANO PEIXOTO.	 •
•

Fdrnandtt Lobo.

Mi nisteri o da Instru cção PubliCa,
Coiweios e Telegraphos,

- Por decreto de 16 do corrente, foi aposen-
tado. de conformidade com a primeira parte
do a.a. 182 do regulamento dos telegraphos o
eátaid.a, da mesma repartição João Vicente
Ferreira Passos.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio do Interior
Exped:ente do dite 21 (. h setembro de 1892

ACCUSOU-Se o recebimento dos seguintes 01/1-
c'os :

De 20 -de- agasto .findo„coin o qual o con-
sta geral do Brazil em Liverpool transmit-
tiu exemplarei; itupres'ios da circular de 11
ateste .mez e da ordem do Lf)cat Government

mr,1 sábre Os navids proc pdentes dos'mares
Baltico e , do Norte ; eutrosim do officio que
endereçou ao Mieisterio do Interior, na mes-
ma data, prestando informações a respeito' de
um caso dó morte &corrido a bordo do vapor
allemão Elleu Dtmbar; procedente de Hata-
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burgo, e attribuido ao cholera asiatice.—Re-
metteram-se os impressos ao inspector geral
de sa.ude dos portos ;

De 27 de agosto ultimo, no qual o tenente-
coronel José Freire Bezerril Fontenelle com-
Munica ter sido eleito,a 12 da julho anterior,
presidente do estado do Ceara, e assumido
naquella data o exercicio do referido cargo.

— Declarou-se :
Ao presidente da Camara dos Deputados,

em resposta ao officio de 15 do corrente mez,
que na mesma data se communica ao presi-
dente do estado do Ceará a decisão da refe-
rida Camara sobre a eleição a que se procedeu
ultimamente naquelle estado, afim de preen-
cher-se a vaga existente na referida Camara
e para a qual foi eleito o capitão Alfredo José
Barbosa.;

Ao inspector da Thesouraria de Fazenda
do estado de Sergipe que foi concedido o cre-
dito de 2:500$ solicitado pelo governador da-
quelle estado, afim de occorrer ás despeza.s

• com acquisição de diplomas, livros e objectes
de expediente para o serviço de qualificação
eleitoral ;

Ao inspector da do estado do Pará, em
resposta ao officio sob n. 18 de 2 de agosto
findo, ter sido approvado o credito de 43$010,
aberto pelo governador daquelle estado, para
occorrer ao pagainento da gratificação que
compete ao cidadão Manoel C. Pereira de
Souza, por haver substituido, interinamente,
durante 20 dias do mez de julho, o secretario

• da lnspectoria c'e Saude do porto, que se acha
no gozo de licença ; .

Ao director geral interino da Assisten-
cia Medico-Legal de Alienados que o Ministe-
rio do Interior autorisa a despeza de 1:635$,
sendo 1:235$ com a acquisição de 19 pedras

• de marmore para igual numere de mesas,
destinadas ao refeitorio do asylo da colonia de
S. Bento e 400$ afim de substituir o fogão
que existe no mesmo asylo e se acha impries-
tavel.

— Requisitou-se ao Ministerio da Fazenda
expedição de ordem:
Para que se indemnise:
Ao engenheiro Henrique José Alvares da

Fonseca a quantia de 8:021$, despendida com
, o pagamento dos operarios que trabalharam,

em agosto ultimo, nas obras dos hospitaes de
Santa Barbara e rnaritimo de Santa Isabel e
dos edificios do Asylo de Meninos Desvalidos
e da Directoria Geral de Estatística;

Ao fiscal Interino do serviço de irrigação
da cidade a.de 90$100, importancia de despezas
por elle realisadas ;

Ao director do hospital maritimo de Santa
Isabel a de 38%645, dos vencimento:, rela-
ti vos ao ma de julho, do pessoal subalterno
etesi e extraordinario do referido hospital.

Para que se paguem:
03 vencimentos, relativos ao mez findo, da

tripolação do vapor Paula Condido, em ser-
viço da Inspeetoria Geral de Sande dos Por tos;

• A quantia de 187$750, importancia do for-
necimento feito por Jose de Quadros á Estação
Central de Desinfecção.

— Solicitou-se do Ministerio da Marinha
ordem afim de que sejam entregues á In-
spectoria Geral de Hygiene as duas lanchas
construídas na Inglaterra para o respectivo
serviço, as quaes foram ultimamente rece-
bidas nesta capital.—Deu-se conhecimento ao
inspector geral interino de hygiene.

f	 '

Ministerid:Tda":Fazenda

Expediente do dia 10 de setembro de 1802
Autorisou-se o Inspector da Alfandega

Rio de Janeiro para mandar despachar livres
de direitos, e entregar á Casa da Moeda, 53
caixas de ns, 151 a 203, contendo rácico!, Te-

mettIdas de Londres, no paquete Trusas.—Deu-
se conhecimento ao director da Casa da
Moèda.

— Communicou-se ao Ministerio da Guerra
depender dos esclarecimentos que lhe foram
solicitados em avisos de 9, 12 e 27 de julho e
12 de agosto ultimes, a requisição constante
dós seus avisos de 23 do l s e 9 do 2° dos su-
praciSados mezes, relativamente a entrega de
proprios nocionaes existentes nos estados do
Amazonas e de Minas-Geraes.

—Requisitou-se do ministro das relações ex-
teriores declaração da data em que devem
principiar a ser abonados pelas delegacia do
Thesouro Nacional em Londres os vencimen-
tos que competem aos funccionarios ultima-
mente nomeados para servirem na missão es-
pecial confiai le, ao bacharel Francisco Xavier
da Costa Aguia,s de Andrade, nos Estados
Unidos da America do Norte.

— Com officio da secretaria devolveram-se :
A' Caixa de Amortisação as notas substitui-

das pela Thesouraria de Fazenda do Rio Gran-
de do Sul e remettidas a este ministerio com o
officio n. 133 de 22 de agosto de 1890, visto
já ter sido julga'- o o processo relativo á falsi-
ficação de taes notas.

— Transmittirain -se ás Thesourarias 'de
Fazenda dos estados :

De Minas-Geraes,o titulo declaratorio do .ven-
cimento de inactividade que compete a João
Paulo Ferreira de Oliveira, aposentado por
decreto de 1 de junho ultimo no legar de the-
soureiro da administração dos correios domes-
me estado ;

De Goyaz, o do meio soldo que compete a
D. Olympia Victor Baptista, na qualidade de
filha do finado alferes do exercito, Francisco
Victor Baptista ;

De Pernambuco, o do soldo de inactividade
que compete a Antonio Coalho de Castro, re-
formado por decreto de 31 de outubro de 1891,
no legar de marinheiro das embarcações ao
serviço da Alfandega do mesmo estado:

Dia 17
— CoMMunicou-se
Ao Ministerio da Justiça em resposta ao seu

aviso de 9 de abril proximo passado, com o
qual transmittin a queixa que lhe dirigira
Arsenio Celestino Pimentel entra empresa-
dos da Thesouraria de Fazenda do Rio Grande
do Norte, sob o fundamento (te não terem
cumprido os despachos deste ministerio de 10
maio e 9 de dezembro de 1890, relativos ao
aforamento de um terreno de marinha por
elle pretendido á margem do rio Potengy —
que tendo o queixoso recorridó para o exrin-
do conselho de Estado, na petição encami-
nhada ao thezeure com o officio n. 7 de 29 de
janeiro de 1889, pelo motivo de ter a presi-
dencia da ex-provincia daquelle nome negado
a sua assignatura ao titulo de aforamento do
terreno de que se trata, não foi exulta a dita
petição pelos despachos de 10 de maio e 9 de
dezembro do mesmo anno, á vista motivos
constanstes das informações prestadas pelos
funccionarios do Tiresouro Nacional e da dita
thesouraria, as quaes se remetterism por co-
pia ao dito ministerio

Ao contador da directoria da tomada de
contas do Thesouro Nacional Manoel Paulo
Vieira Pirite, ter sido designado para substi-
tuir o director geral da mesma directoria
Dr. Dernocrito Cavalcanti de Albuquerque,
emquanto durar a eommiasão de inspeccionar
as thesourarias e alfitndegas dos estados do
norte da Republica, de que foi incumbido por
acto deste ministerio de 13 do cerrente; ficando
o dito contador dispensado do exercicio de qual-
quer conunissão ein gee a ealra,—Deu-se co-
ishecimellIP IA director geral da tornada de
contas, Dr. Democrit9 çavalcanti de Albu-
querque.

—Solicitou-se do Ministerio da àuerra a de-
claração de, verba porque deve correr a des-
peza com a impressas) na Imprensa Nacional,
UQ relatorio, apresentado ano' mesmo migiste-

• rio pelo Dr. Ismael . da Rocha, sobre o tratas
mento da tuberculose pelo remedio lio k, e a
que se refere o seu aviso de 6 do corrente.

—Declarou-se ás Thesourarias de Fazenda
dos estados:

De Santa Catharina ter sido aprovado o
seu acto concedendo, segundo deu ,conta
em oficio n. 50 de 5 do corrente, a licença
requerida pelo representante da Estrada de
Ferro D. Theresa Christina, afim de que o
navio Pelle 1Vordside possa descarregar no
porto de Imbituba, medeante todas as caute-
las fiscaes, os materiaes que conduz para a
mesma estrada, visto estar o referido acto de
accordo com o art. 1°, ,§ 13, do decreto n. 781
de 25 de setembro de 1890;

Da Paralryba, para os dividias effeitos, que
lhe compete resolver sobre o requerimento
que submetteu a apreciação deste ministerio,
e no qual o engenheiro Antonio Augusto de
Figueiredo Carvalho pede a restituição da
importa,ncia, do sello de 5 e 8 (1,, que pagou
como fiscal interino e depois effectivo da via
ferrea Conde d'Eu, e ao thesoure tomar co-
nhecimento della.somente em grão de recurso;

Ao presidente do estado do Amazonas, afim
de fazer constar a Intendencia Municipal de
Borba, no mesmo estado, que o pedido de
isenção para o material constante da relação
que remedais com o seu oficio de 1 de agosto
proximo findo, deve ser dirigido a este minis-
terio, por intermedio da Thesouraria de Fa-
zenda, instruindo-se a petição com as infor-
mações (le que trata o art. do decreto
n. 947 A de 4 de novembro de 1870.

—Recornmendou-se á recebedoria do Rio de
Janeiro, em resposta ao seu officio de 13
do corrente, com a qual transmittiu o re-
querimento em que João Pereira de Lemos
Torres declara retirar a proposta que fez para
o arrendamento das terras da fazenda do
Bomjardim, nas proximidades de Belém, e
pertencentes á fazenda de Santa Cruz, que
publique novo edital, chamando coneurren;es
ao dito arrendamento.

—Ordenou-se á Thesouraria de Fazenda do
estado de S. Paulo que faça constar ao da al-
fandega da cidade de Santos, não ter sido re-
gular o seu procedimento mandando fornecer
a Romulo Bruzzone, como se vê da petição por
este dirigida ao thesouro era 13 do correme,e
remettid r, por cópia á mesma thesouraria,
amostra da tinta de amiantho denominada Pi-
rvaqa

' 
para ser examinada na do Rio de Ja-

neiro. favorecendo assim a apresentação de
consulta prévia sobre assumptos de sua com.

etenci a; de vendo,pa,ra. evitar a repetição dessa
irregularidade, observar fielmente ás dispo-,
sições constantes do titulo 10' da consolidação
das leis das Alfandegas e Mesas de Rendas.

Ministerio dos Negocies da Fazenda. Rio de
Janeiro, 17 de 6etembro de 1892.

Sr. ministro dos negocies da justiça.
No vosso aviso n. 3.034 de 18 de agosto

ultimo, com o qual me transmittiste.s, para,
os fins convenientes, cópia do deeretb n. 73
de 8 do mesmo mez, que abre ao ministerio
a vosso cargo um credito na importancia de
486:215$ para diversas despezas no exercicio
corrente, requisitaes providencias, afim de
que seja annullada, na verba—Obras— do
orçamento em vigor, a quantia de 5:001$570,
em que importam as despezas mandadas pa-
gar pelos avizos ns. 1.708 de 16 de abril,  a,
1.846 de 20 de maio, n. 1940. de PS de
junho, ns. 2.021,2.022 e 2.029,de 16 e 19 de j
lho, e n. 2.095 de 9 de agosto, tor108 Oslo
anuo, e que deve ser levada á emita do.ere-
dito de 11 :2l5$ destinado ae abras neeessa-
rias ao escoamento das aguas iluvlaea no
quartel da rua Evaristo da Veiga.

Deprehendendo porém do vosso supracitado
aviso n. 3.034 que o ministerio a vosso cargo
entende que as tres parcellas, 275:000$,
11:215$ e 200:000$, constante* do mesmo de-
creto, não deveus ser orieripturadas como
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augmento das verbas—Obras—e—diligencias
policia res—e parecendo ao Thesouro Nacional,
pelo que consta do parecer impresso da Ca-
mara dos Deputados, n. 55 de 27 de junho
deste anuo, que as mencionadas quantias de
275:0608 e 11:215$ não podem deixar de
ser classificadas na primeira e a de 200:000$
na segunda das referidas verbas, desde que
a classiflea.çã.o feita pelo modo porq ee opinou
a mesma eommissão, além do não trazer em-
baraços, tornaria o serviço mais regular,
porque appareceriam as despesas nas respe-
ctivas verbas da lei, ainda que autorisadas
por credito extraordinario..— Rogo-vos me
presteis os necassarios esclarecimentos a
respeito da duvida que fica exposta..

Sande e fraternidade,— Serzedello Corrêa.

Aequerimentos despachad.)s

Joaquim Marinho Bastos, pedindo que se
lhe passe o titulo de aforamento dos terrenos
acerescidos aos de marinha, fronteiros aos
predios ns. 195, 255 e 257 da praia Formosa,
cujo dominio lhe foi transferido por Antonio
Gomes Ferreira de Moura —Apresente nova
planta do terreno fronteiro aos predios ns. 255
e 257, organisada de accordo com o titulo
actual.

Tenente-coronel Franklin Francisco Bar-, .reto, irmã.° promotor da Irmandade da Santa
Cruz dos Militares, pedindo como procurador
de D. Maria Carlota da Motta Lobo, que se
passe o titulo deelaratorio do meio-soldo a que
ella tem direito, na qualidade de filha do
finado brigadeiro retomado João Luiz de
Araujo Oliveira Lobo. —Passe -se

Heitor Guimarães, revisor atractivo do
Diario Official pedindo permissão para im-
primir nas ofileinas da Imprensa Nacional
uma obra 'atuaria intitulada Multicores,
effectuando o pagamento da mesma medeante
desconto em seus vencimentos.—Daferido nos
termos da informação.

Alfredo Leão Torelly. 1 0 eseripturario da
Alfandaga da cidade do Rio Grande, pedindo
90 dias do licença para tratar de sua sande.
etn Porto Alegre,— Indeferido, à vista da in-
formação do inspector.

D. Maria Baker, viuva de William Baker
e tutora dos menores João Frederico Bastam
e Leonor Manch IlasUon, filhos do finado

tenenta da armada João lIaslam, pedindo
que lhe seja pago o montara() que o seu finado
marido recebia como tutor dos referidos me-
nores.—Não gerido legal o titulo pelo qual a
requerente pretende representar os menores
para haver do Thesouro Nacional o pagamento
ao montepio, não póde ser attendido o pedido
aanstante da preaento petição.

Banco de Credito Rural e laternacamal,
pedindo approvação da reforma feita em seus
estatutos.—La vro.se decreto, ridigido o art.
92. nos termos do parecer,

Carlos Pinto de Figueipedo, dircator geral
aposentado do Theaouro Nacional, eqm Odes
os vencimentos, pedh3do que lhe seja abonado
e vencimento que lhe foi suspeoso, (temia o
dia to de outubro de 1891, em que entrou no
exercido tio lugar da fiscal das rendas exter-
nas do catada) do alinas Geraos.—Indefarido
em vista dos pareces,

Moura Borges & Comp., negociantes matrl,
cubados, estabelecidos no estado de Pernam •
bua() e na capital do estado do Rio Grande do
Norte, pedindo que lhes seja concedido o al-
fandegamento para um armazem de sua pro-
priedade, que estão construindo nesta ultima
cidade, no logar denominado —
Apresentem o documento exigido pelo n. 4 do
ala,. 220 da Consolidação das Leis das Alfhn-
(legas , e declarem o tempo por que pretendem
o alfinalegamento.

D.Adelaide Angelica Campello [Marte 'Mino%
pedindo que se mande dar baixa na flana).
prestada pelo seu finado marido Ja:à Duarte
Nunes, para poder exercer o lagar da ahno-
xerife da lntendencia da. Guerra, e que se lhe

entreguem os bens por alto caucionados, afim
de in.duil-os no inventario.—Deferido quanto
ao levantamento das apolices depositadas em
garantia da fiança ; quanto ao cancellamento
da inseripçã,o da Itypo hera especialisada deve
ser requerida ao Juizo da Especialisa.ção.

•

Ministerio da Marinha

Por portaria de 20 do corrente,foi nomeado
Arthur Carlos Ferrão para o lagar de escre-
vente da armada.

Expediente do dia 20 de setembro de 1892

Ao Ministerio da Fazenda solicitando Os se-
guintes pagamentos

De 85:403$700, importancia de forneci.
mentos feitos ao eommissariado geral e ar-
senal de marinha do Rio de Janeiro, nos me-
zes de março a agosto ultimas, (relações ns.
60 a 61, aviso n. 3025)

De 40:221$989, proveniente da carne
verde e pão fornecidos por José Placido do
Valle Rego e Carlos de Souza Pinto em agosto
ultimo (aviso n. 3020)

De 1:000S, á Empraza de Obras Publicas
no Brazil, pelo aluguel de diversas linhas te-
lephonicas no ta semestre do corrente anno
(aviso n . 3028)

A concessão dos ereditos de 400$ e 213332 á
Thesouraria de Fazenda de Santa Catharina,
o primeiro por conta da verba—Repartiaão da
Carta Marítima—quota de I30:000a, para pa-
gamento da arca em que está edificado o pita-
rol do Cabo (le Santa Martha Grande o o se-
gundo pela rubrica —Reformados—para pa-
gamento do soldo do mestre de l a classe re-
formado Antonio José de Souza que obteve
licença para alIl residir. — Communicou-se
aquella thesouraria, e à Contadoria.

—Ao Quilatai Ganeral: 	 •
Demittindo com impossibilidade do ser rea-

dmittido para o serviço da armada. de aceõr-
do com a lei, o escrevente Raymunda Alves
de Souza Bentas, em vista de seu mão com-
portamento. —Cotnmunicou-se á Contadoria.

Approvando os seguintes termos
N. 1, lavrado a bordo tia canhoneira, Ca-

mocim em 20 de agosto ultimo, para isentar o
comais:sala° , Alfredo Magno Gomes da re-
sponsabilidale de diversos objectos
cujo producto aproveitavel lhe foi carregada;

N. 2 lavrado etn 1 do mesma) mea, a bordo
tia cadioneira Fernandes Vieira para isentar
o commissario João Baptista Bollariny da re-
sponsabilidade de 3 revolvers Nagant e 35'
cartucho para os mesmos, os quaes foram (rua
regados aq rrrin1icIpo naolortal Aptlitta 1,1Jr+
nandeS Coelho. que os sUbtra,litu

N. 3, lavrado em 2 de abril do corrente
anuo, a bordo do rebocador Lima Dwtrte, para
saram debitados ao commissario Calixto Gana
de l la: P t1 0 4brou diversos Obj ectoa pie exis-
tam sem carga. ent um gaipa() que servo do
oficina :de pratieagem da barra do Rio Grande
do ujl

N. 3, lavrado a bordo da canhoneira Mn-
mji,e111 26 de agostb findo,para isentar o coma
missa rio José Procopio Peraira Filha, tia: ao-
sponsahiliiiade de diVeraos objecloA imiteis e
ser-lhe carregada a matula, prima apro-
veitada.— Remetteram-3e e Spias dos quatro
termos à Contadoria,.

Acceitando e agradecendo a offerta feita à
Escola de Aprenda/kl !gari :l i miar:a do Santa
Cathatina pelo cirurgião de.  31 classe Dr. João
Francisco Lopes Rodrigues, de 92 vidros de
bocra larga com ratulos dourados, cumprindo
que sejam carregado.: ao reipectivo. valeta,
saval

Dadarando que a transferencia da Ricola
de Aprendizes do Ladario para Cuyabá,
podara er feita depois de desocéupada a pila
prio nacional em que se aalta aquartelado o
8" de infantaria;

Mandando dar baixa aos marinheiros na-
cionaes João Caèdoso, por incapacidade phy-
siai e Raymundo Guajará, que concluiu o pe-
riodo obrigatorio

Declarando que, por decreto N. 83, de 16 do
corrente, foram amnistiados os individuos

tque tomaram parte nos movitne.ntoa revolta-
cionarios de Matto Grosso e os que se envol-
veram directamente nos do Rio Grande do
Sul.— Counnunicotase á Contadoria ;

Remettendo as patentes de refiaana tio al-
mirante EduardoWandenkolk, almirante gra-
ditado José Marques Guimarães,capitão de mar
e guerra Antonio Joaquim Moreira Marques,
capitão de fragata João Nepomueeno Baptista,
capitães-tenentes Felippe Fernandes de Castro,
Joa' Gonçalves Leite e Duarte lluet Bacellar
Pinto Guedes. 1" 8 tenentes Manoel Innocencio
Pires Camargo, Francisco Cordeiro Pizarro
%biso. José Augusto Armelim. Francisco
Pordeus da Costa Lima, João da Silva Retum-
ba, Bento José Manso Sayão e José 'Libanio
Laine.nha Lins de Souza e 2' tenente Manoel,
Floriano Corréa de Brito.

—A' Contadoria
Mandando abonar:
A Luiz Baptista Cabral a importancia da

10 1$ para attender ás despesas de enterra-
mento de seu cunhado, ajudante de maahi-
msta Libando Cardoso da Rocha,

A' viuva do foguista extrannmera rio João
Onorre tio AMaral, em Itaqui, a quantia da .
36$, que se ficou devendo ao mesmo.—Cona
municou-se ao Quartel General.

Approvando a tabella das distancias entre
as cidades, villas e freguesias do Rio Grando
do Norte para os atreitos do art. 42 do regu-
lamento annexo ao decreta n. 9371 de 14, de
fevereiro de 1885.

—Ao vice-almirante Joaquim Francisco de
Abreu recomm andando que procuro obter
200 exemplares das instrueções em portuguez
pira os canMea da tiro rarido, s3-stema Ar-
mstrong, de 15 rim , 12 c/ a, e 95 mim com os
competentes desenhos, vindo em firma da
folheto e broeltados;

—Ao consta do brasil no Para,guay appro-
varai() o acto pelo qual concedeu ao
fiel Norberto de Barros Paim uma passagem
de pada a bordo do Di2)210 ritinO, ate esta
capital.

—Ao chefe do estado maior general da
mak), communicando que deve aguardar
a concessão do credito pedido ao Congresso
afim de ser att-ndida, a requisição de instru-
mentos para completar a banda de musica do
encouraçada Macteuelo.

—.A' in specção do Arsenal de Marinha da
Capital Federal, transmittinda a4 portarias
que permittem Victor Lauro Rod dignes e
Silvio Bordai prestar exata() do Maeldnistas
barcas a vapor do com:macio.

—A' directoria da Repartição dos nevões,
autarlaan(la a aceitar a pr000sL nia13orlido.
Monta ai Comp. para a venda, de noventa la-
tes (9)) com 45. 5 litros ( sada em de (deo mi-
neral rottny' ParaffiA, Lirybt-house Mineral!
OU, effectnando,sti o pagamento pm conta tia.
verba da 3)1,:0€34, destinada á. acquisição de

etier-A.'"(leir("ehcatOrira'teda bibliothee:k e museu damarinba, transmittindo dom exemplares do
altnanak da marinha mereanta al1emiã rela-
tiva Aaos acialpniataotánirasrettiloste .

portos doa estados:.
De S. Paulo ,devolvetak) as cartas doa marld-

nista s Antonio de A hnei . la, Junior, Manoel .1oa-
quim da Silva e Castro CazareS,

4-ist Alagam, autorisando a mandar collo-
cai, duas pennas do agitam me sma repartição.
pagando-se á resp:.Neilva em preza a dirromea'
a que atitude Nu enleio de 22 de julho ultimo,
e para que informe sol" a quantia a que
inónta tal differeuça, para conceder-se o,
credito.

Do Matxtubão e Parti, devolvendo as cartas.-
do4 Magilitlif:'tas mercantes Gregorio Pereira
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de ,Castro, Albano Joaquim Barbosa, Manoel
Juatino da Rosa Fialho, José Darna.so da Silva
Pereira, Casario Gonçalves Fontes, Manoel
Vaz Gomes Chaves, James Tabb, José Mathias
dos Santos e Pedro da Cruz.

—A' Companhia de Navegação Norte e Sul.
autorisando a dar passagem de 2 3 classe deste
porto ao de Matto Grosso a José Carlos Tarle
que vae servir no Arsenal do Ladario na
qualidade de torneiro mechanico.

:
•Requertmeilto despachado -.

Luiz José da Silva.—Compareça na secre-
taria.

Expediente do dia 21 de setembro de 1892

—Ao Sr. Ministro da Fazenda remettendo a
synopsis da receita e despeza da Contadoria Ge-
ral da guerra de I a 20 do corrente, e solici-
tando providencias afina de qne ao pagador
da mesma contadoria seja entregue a quantia
de 950:000$ para occorrer ao pagamento a
fazer no proximo mez de outubro.

Ao Sr. Ministro da Marinha
Comneunicando, em solução ao seu aviso

n. 2.247 de 13 do corente inez. que nesta da-
' ta se expede ordem para que pela Fabrica de
Ferro de S. João de Ipanema. sejam forneci-
dos ao ministerio a seu cargo os 50.000 kilo-
granimos de ferro guza, como já fora deter-
minado em dezembro ultimo pelo Ministerio
da Agricultura, Coimarei° e Obras Publicas,
quando aquelle estabelecimento era deito de-
pendencia.

Solicitando providencias afim 'de que, pelo
Arsenal de Marinha do Lactado seja cedida a
este ministerio, para ervir no Laboratorio
Pyrotechnico do estado de Matte Grosso a
machina horizontal da força de 24 cavallos,
de quo trata em seu aviso ri. 2.249 de 13 do

•corrente. •	 •
—Ao Sr. Ministro das Relações Exteriores

declarando que Bica Gonçalves, de quem tra-
ta o telegramina do ministro das relações
exteriores da Republica Oriental do Uruguay
não pertence ao exercito brazileiro.

—Ao Sr. Ministro da Agricultura, Commér-
cio e Obras Publicas solicitando providencias
'para que, caso existam trilhos inserviveis na
Estrada de Ferro Central do Brazil. sejam for-
necidos ao 5° regimento de artilharia,conforme
pede o respectivo commandante em officio
n. 681 de 5 do corrente dirigido ao quar:el

. mestre general, 200 dos mesmas trilhos, afim
de serem utilisados nas cercas dos campos p sr-
tencen tês ao q narte I daq e Ile regimento.

—Ao general ajudante general declarando,
afim de fazer constar ao commandante do 5°
districto militar, que pelo director de obras
militares no estado de Santa Catharina (leve
ser levantada nova planta da colonia
de Santa Thereza, no mesmo estado, para a
demarcação dos limites dos lotes a distribuir
aos respetivos colonos.

•—Ao presidente do estado de S. Paulo trans-
mittindo, para os fins convenientes, o titulo
de voluntario do exercito pertencente a Ma-
noel Christian° da Silva, hoje cabo de esqua-
dra do 1° corpo policial desse estado, passado,
a'requerimento da mesma praça, peto 7° ba-
talhão de infantaria.

T .—Ao commando da escola militar da capital
declarando que é approvada a proposta que
faz, em nome da congregação dessa excita,
relativamente ao encerramento dos trab.dlios
do presente armo lectivo no ultimo dia do inez
de novembro.

—Ao eommando do Collego Militar mandando
matricular nesse collegio, como alumnos ex-
ternos contribuintes, Francisco Pedro de Al-
meida Pedrosa e, até que possa ser contem-
plado em uma vaga de interno, o menor de
nome Oscar, conforme pede João Pinheiro de
America, Werneck, pae do mesmo menor.

—Ao director da Contadoria Geral da Guer-
ra declarando, para os fins convenientes, que o
Sr. Vice-Presidente da Republica manda in-
demnisar o Dr. Alcibiades Tavares'de Hollan-
da, ex-juiz de direito da comarca de Ouricii-
ry. no estado de Pernambuco, da quantia de
260$020 que despendeu com a alimentação e
tratameuto do soldado do 35 0 batalhão de in-
fantaria João Gonçalves de Alencar, que fora
ferido em uma diligencia vinda do Piauhy e
da qual fazia parte.

— Ao director do Laboratorio Chimico-
Pharmaceutico Militar approvando a acta da
sessão da com missão de compras desse labora-
torio realisada em 22 de agosto ultimo para
acquisicão de plantas medicinaes e outros
productos naturaes do paiz no segundo se-
mestre do corrente anno e declarando que fica
essa directoria autorisada a lavrar o respe-
ctivo contracto, sem que entretanto a despeza
exceda do orçamento organisa.do.

— A' Repartição de Ajudante-General:
Fixando em 1$398 o valor da etapa e em

1$843 o da forragem na guarnição do estado
do Pará, durante o . actual semestre, fazendo-
se na tabella da distribuição as alterações
constantes da informação, que por cópia se
transmitte, prestada pela Contadoria Geral da
Guerra em 9 do corrente e que será enviada
ao cominandante do 1° districto militar para
esse fim.

Transferindo para o 16° batalhão de infan-
taria o alferes do 36° da mesma arma Phila-
delpho Leonardo Ferreira Lima; para a Es-
cola Militar do estado do Rio Grande do Sul
a matricula com que o alumno Cassino de
Souza frequenta as aulas da escola militar
desta capital e para a do Ceará a licença con-
cedida, por portaria de 23 de agosto ultimo,
ao soldado do 10' batalhão de infantaria Izidro
Marinho Casar Junior, para no anno proximo
vindouro se matriculei) na desta capital.

Concedendo licença ao 20 tenente do 2° ba-
talhão de engenharia João de Deus e Silva e
ao paisano Manoel Martins Ribeiro para, no
anno proximo vindouro, se houver vagas e
satisfizerem as exigencias regulamentares, se
matricularem, este na escola militar desta ca-
pital e aquelle na do estado do Rio Grande
do Sul.

Mandando :
Seguir para o estado da Bahia, o major me-

dico de 3-n classe do exercito Dr. Leovigildo
Honorio de Carvalho.

Declarar:
Ao • director do Arsenal de Guerra do es-

tado da Bahia, pelos canaes competentes, que
devem ser incluidos nas primeiras vagas que
se derem na companhia de aprendizes ar-
tifices do mesmo arsenal os menores João, e
Francisco, conforme pede Christina Hostiana
de Souza, mãe dos referi !os menores, uma vez
que satisfaçam 'as exigencias regulamen-
tares.

Ao commandante do 6° districto
não póde ser acceita a proposta que faz a con-
gregação da Escola Militar do estado do Rio
Grande do Sul do capitão do 80 3 batalhão de
infantaria João Tlieophilo Varella para co-
adjuvar o ensino da mesma (escola, por não
estar essa proposta de accordo com o dis-
posto no art. 280 do respectivo regulamento:

Pôr á disposição:
Do governador do estado de Goyaz o tenente-

coronel do 13' batalhão de infantaria Jose
'gretai° Xavier de Brito ;

Do commando da Escola Militar do Ceará,
assentando praça previamente, os paisanos
Antonio Freire de Vasconcellos e Abdias da
Costa Neves, aos- quaes se concede licença
para, no anno proxima vindouro, se matri-
cularem na mesma escola, si houver vagas e
satisfizerem as exigencias regulamentares;

Inspeccionar de sande, pela junta militar,
no estado de S. Paulo, o guarda da faculdade
de direito . do mesmo estado Benedicto José
das Mercês.

Ficar sem effeito as transferencias dos al-
feres Suzano da. Veiga Teixeira do 35 0 bata-
lhão de infantaria para o 13) e Philadelpho de
Alencar Sucupira do 3° para o 16° da mesma
arma, determinados por portarias de 5 e 17
do corrente .—Fizeram-se as necessarias com-
municações.

Ministerio da Agricultura

Por portarias de 22 do corrente:
Foram concedidos 60 dias de licença, com

vencimentos na fôrma da lei, ao cidadão
Alfredo José Gomes Monteiro,escripturario
com missão de medições de terras que funcciona
no valia do rio Negro, no estado do Paraná,
para tratar de sua sande onde lhe convier

Foram concedidos tres mezes de licença,
com venciraen:os na fôrma da lei, a.,0 cidadão
Julio Ricardo de Magalhães, escripturario
commissão de medições de terras que func.
ciona na colonia Barão do Triumpho, no esta-
do do Rio Grande do Sul, para tratar de sua.
sande onde lhe convier.

DIRECTORIA. DA AGRICULTURA.

Expediente do dia 22 de setembro de 1892

Communicou-se ao consul geral do Brazil
em Genova que, por este miaisterio, foram
expedidas ordens no sentido de ser-lhe paga a
gratificação devida por vistos lançados cru
documentos de immigrante,s durante o 2) tri-
mestre do corrente armo.

Reiterou-se ao director dos jardins publicos
autorisação para confeccionar um plano de

melhoramentos para completar os aceessorios
de que carece o jardim da praça da Mela-
mação.

Requerimentos despachados

Dia 21 de setembro de 1392

Domingos Marques Gomes de Carvalho e ou-
tros, pedindo privilegio por 20 annos para es-
tabelecer e gosar na praça da Acelamação
dous clial r3ts, destinados mio uso de cafés-res-
taurantes e outros divertimentos publicos.
—Aguarde-se a coneurrencia, pois nesta
data reitera-se ao director dos jardins publi-
cos que apresente as bases exigidas por este
ministerio.

Manoel de Almeida Macedo de Sodré,pedindo
concessão por 15 armas, para estabelecer uma
linha de vapores para transporte de passa-
geiros, cargas e encotnmendas entre as praias
Vermelha, Pharoux e outros Jogares indica-
dos pelos interesses publicos.—Pedindo o Mi-
nisterio da :Marinha, a .quem se ouviu, os
mappas e desenhos das obras que pretende
fazer, convido o requerente a apresentai-os
este ministerio.

Moradores das ruas General Argollo, Vis-
conde do Figueiredo e Dr. Saldanha da Gama,
pedindo illuminação para as mesmas ruas. —
Não dispon lo o actual orçamento de verba
para as despezas com collocação de combusto-
res publicos, só .poderá ser effectuado tal ser- •
viço no exercido proximo futuro.-

Ministerio da Guerra

Por portarias de 21 do corrente, con-
cedeu-se a João Loreto de Carvalho e Sil-
va a exoneração, que pediu, de fiel do al-
moxarife do hospital militar da cidade da Ca-
choeira, no estado do Rio Grande do Sul, sen-
do nomeado para o referido logar Tito Cas-
tilho da Fontoura.

•
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Inspectoria Geral das Terras e Colonisação.
—Repartição central— 4 s secção— N. 1682—
Capital Federal, 13 de setembro de 1892.
. Sr. ministro.— Em observancia ao deter-

Minado no aviso n. 83, de 8 do corrente mez,
cumpre-me declarar-vos que na fúrma do dis-
posto nos avisos de 3 de setembro o 2 de de-
zembro do 1890, tinham direito a transporte
nas estradas de ferro até ao porto de embarque
as familias de immigrantes agricultoras po-
bres; em virtude do que foram Lambem con-
templados por esta inswictoria nessa disposi-
ção as familias dos immigrantes que vinham
nas listas consulares como trabalhadores, por
consideral-os tra'ialhadores agricolas, confor-
me a praxe seguida desde o principio da
execução dos contractos.

No processo das respectivas contas esta
inspectoria acceitou os documentos que as
instruiam, devidamente legalisados pelos con-
sules e, na falta de taes documentos, as • de-
clarações exaradas nas listas consulares pelos
mesmos consules o pelas pués ficava provado
que os immigrantes tinham recebido trans-
porte nas estradas de ferro, procedendo-se
ao devido desconto, quando não se achavam
cites nas condições do gosarem de semelhante
favor.

Quando não se apresentava prova em con-
trario esta inspe,ctoria considerou sempre po-
bres os immigrantes, e por isso no caso de go-
sarem do favor concedido pelo governo.

Sande e fraternidade — Ao Sr. Dr. hino-
cencio Serzedello Corrêa, Ministro de Estado
dos Negoeios da Agricultura., Commercio o
Obras Publicas — Lieurgo Josd de Mello,
inspector geral.

Ministeri o da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos

Por portarias de 20 do corrente :
Foi nomeado Bonifacio Ferreira dos Santos

para o Jogar de bedel da Faculdade de Medi-
ema da Bebia

Concederam-se 60 dias ds licença, com or-
denado, na fórina da lei, para tratar do sua
sande, ao Dr. Joaquim Climerio Dantas Bião,
preparador do laboratorio de physiologia ex-
perimental da mesma faculdade.

--
nr,crwicnIo

, Por portaria de 17 do corrente foi nomeado
o bacharel Francisco Pinheiro Guimarães
para exercer interinamente o logar de lente
do portuguez do 2 . Externato do Gymnasio
Nacional e não de francez, como por engano
foi publicado no Diario Official de hontem.

Directoria Geral doa Cor-
reios

Por actos de 22 do corrente:
Foi imposta a multa de 200$ ao em-man-

dante do paquete Segurança da Companhia
United States and Bra,:i/ Ma/ Steam Ships,
por falta commettida na entrega de mala de
Nova Yorla para a Bahia.

—Determinou-se que a correspondencia para
S. João de aluquy, no estado do Espirito Santo,
seja expedida em mala fechada e em transito
da de Santo Eduardo, deixando de seguir a
descoberto para a estação de Itabapoana.

—Determinou-se à adrninistra.ção dos cor-
reios do estado do Rio Grande do Sul que
publique editam chamando coneurrencia para
os serviços de conducção de inalas do estado
no proximo exercicio.

—Por portarias da mesma data:
Foi exonerado Fructuoso Gil Gonçalves de

agente do correio da Barra do Pirahy, e no-
meado Moysés Alves Villeta.

Foram exonerados por abandono do em-
prego, o praticante do 23 classe^ de S. Paulo,
Elias Alvares Lobo Junior, e o carteiro-sup-
plente desta capital, Oscar Pessoa de Barros.

Foram nomeados carteiros-supplentes desta
capital: Antonio da Silva Ferreira Dias e An-
tonio Baptista Passo.

Requerimento despachado
Francisco Barreto Pereira Pinto, carteiro

da agencia de Todos os Santos, pedindo transi-
ferencia, para a 3a secção do correio desta
capital. —Na fórma requerida.

--
ItECTIFICAÇKO

O pagamento requisitado a 21 do corrente,
do Sr. ministro,' foi para o Correio da Repu-
blica do Uruguay, e não do Paraguay, como
por engano publicou o fiaria Official.

INTENDENCIA MUNICIPAL
•
EXPEDIENTE DO DIA. 22 DE SETEMBRO DE 1892

Officios expedidos

Ao Sr. Ministro do Interior, assignado pelos
Srs. intendentes Drs. Abdon afilanez e Si-
queira, Adio Lobo e Medeiros, communica,ndo
não ter havido a sessão ordinaria convocada
para hoje, por impedimento justificado dos
Srs: Dr. presidente e mais intendentes.

A' Inspectoria Geral de Hygiene, remet-
tendo, para ser informado, o requerimento de
Manoel Dias de Azevedo pedindo licença , para
construir uma cocheira para animaes a rua
General Pedra ii. 78 A. -

Ao Dr. chefe de policia, enviando a petição
de Henrique J. Lustre pedindo licença pa:a
transferir o seu circo de cavallinhos do adro
da Igreja de Sa,nt'Anna para a rua das Laran-
geiras.

Ao Dr. contador, communicando ter falte-
eido no dia 20 do corrente o amanuense da
Secretaria Municipal, Manoel Thome da Silva.

Ao fiscal do 2^ districto da freguezia, com-
municando ter sido nesta data levantada pelo
Dr. presidente a suspensão do guarda desse
districto Antonio Martins Paiva, e transferido
para a freguezia de Santo Antonio.—Ao Dr.
contador, identica communicação.

Ao engenheiro chefe da companhia ety
Improvements, pedindo providencias afim de
com urgencia ser concertado o apparelho de
esgoto do escriptorio do fiscal dos Ferro Carris,
nesta Intendeneia, o ser collocado um novo
apparelho no andar da secretaria.

Requerimentos despachados

Augusto Coser de Andrade, Junior, pedindo
exoneração do logar de servente do tribunal
do jury.—Como requer.

Servente Antonio José da Silva.—Indefe-
rido.

ADDITAMENTO k ACTA DA 28 4 SESSX0. ORDINAAIA
EM 15 DE SETEMBRO DE 1139;2

Secretaria do Conselho de Intendencia Mu-
nicipal da Capital Federal, 13 de setembro do
1892.	 .

Ordenando-me o Sr. Dr. presidente, em
portaria de hoje datada, que lhe enviasse,
por copia devidamente authenticada, a decla-
rp,ção por vós feita-na sessão extra.ordinaria
de hoje, a qual exigistes fosse inserta, na res-
pectiva acta, vou solicitar-vos me habiliteis
cumprir essa requisição.

Saude e fraternidade.— Ao cidadão Dr.
Abdon Felinto Milanez, membro do Conselho
de Intendencia Municipal.-0 secretario, Jose
Ant)nio de Magathaes Castro Sobrinho.

Rio; 14 de setembro. de '1892.— Recebi o
oficio do Sr. Dr. secretario do Conselho de
Intendencia, de hontein, solicitando do mim,

de ordem do Sr. Dr. presidente, constante de
sua portara da mesma data,copia devidamente
authenticada, das declarações, que fiz na ses-
são extraorditiaria, que teve lugar hontean,
que exigi fossem insertas na respectiva acta.

&mente em deferencia ao Sr. Dr. . secretario
respoado ao referido oficio, afim de lia.bilitales
a declarar ao Sr. Dr. psesidente, que desces-
nlieço sua competencia para por taes meios
exigir a authenticidade das declarações, que
em plena ses0,o pedi que fossem consignadas
na acta, cui4rindo ao Sr. Dr. secretario con-
signal-as, assim como outras, e todas as oc-
curre 'cias que se deram na sessão.

Ontaxiaim declarara ao Sr. Dr. presidente
que sómente em sessão do conselho, o quando
a acta for lida e discutida, authenticarei as
minhas declarações com o meu voto e assigna-
tura, ou as rectificarei sinão estiverem nos-
termos em quea, s enunciei perante o Con-
selho, unico competente para julgal-as.

Saude e fraternidado.—Ao cidadão Dr. J03,5

Antonio de Magalhães Castro Sobrinho. d. -
secretario do Conselho de Intendencia Muni-
pal.-0 intendente, Dr. Abdon Felinto Mita-
nez,

Ter mo

A's doze horas do dia vinte e dous de se-
tembro do anno corrente de 1892, reunidos
na sala das sessões da Intendencia Municipal
os . Srs. intendentes Drs - Abdon Felinto Mi-
lanez e Antonio José de Siqueira, Julio da,
Silveira Lobo e Manoel de Barros Medeiros,
faltando com participação os Srs. Dr. Con-
dido Barata Ribeiro, major Antonio Rodrigues
dos Santos França e Leite e capitão de mar .o
guerra Frederico Guilherme Lorena,. O Sr.
Dr. Abdon Felinto Milanez, no impedimento
justificado do Sr. Dr. presidente e na quali-
dade de intendente mais velho, assume a pre-
sidencia, e declara que por falta do numero
legal de intendentes não Ode ter logar
sessão ordinaria, de hoje ; portanto convida os
seus collegas a comparecerem na proxima
quinta-feira; ofticiando-se ao Sr. Ministro do
Interior.

Do que mandou lavrar o presente termo,
que vae subscripto pelo secretario e assignado
pelos Srs. intendentes presentes.

E eu José Antonio do Magalhães Castro Se-
brinho, secretario, o subserevi.—Dr. Abdon
Felinto Milanez, presidente interino.— Aluo-
tanja Josd de Siqueira.— Julio da Silveira
Lobo.—Manoel de Barros Medeiros.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEM DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 atai de
setembro de 1892
	

5.12q:311$756
Idem. do dia2	
	

319:766$300
ME.= •••~	 .."~••	 1n1

5.446:078$056
Em igual periodo de 1891.. 5.537:807$534

--
RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 21 de
.setembro de 1892 	 - "	 " 443:647$17.1

Idem do dia 22 	 	 2,1 :177:p21

464:824$392
Em igual periodo de 1891.. 	 660:621$664

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 1 a 21 de
setembro de 1892 	
	

806:946$711
Idem do dia 22 	

	
80:037$822
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TRIBUNAES

Supremo Tribunal Federal

SESSÃO EM 17 DE SETEMBRO DE 1802

Presidencia do Exat. Sr. 'ministro Freitas
Peariques. —Secretario o Sr. Dr. Pe-
dreira.

A's 10 1/2 toras abriu-se a sessão com to-
dos os Srs. ministros, menos o Sr. sarros Pi-
mentel, no uso de licença. •

- Foi lida e approvada a acta da antece-
dente.

Expediente

Além da correspcndencia official de gover-
nadores, a qual se mandou archivar, relati-
vamente á magistratura estadoal, o Sr. pre
sidente levou ao conhecimento do Tribunal o
officio do governador do estado de Minas Ge-
raes participando, em resposta do officio cir-
cular de 12 do mez proximo findo, que o de-
creto a. 1.630,de 16 de novembro de 1890.não
foi até o presente publicado no orgão °Melai
do referido estado; "mandou-se archivar o of-
ficio depois de averbado na respectiva ta-
bella.

Passou o Tribunal a occupar-se com o jul-
gamento do habeas-corpas sob n. 335 em que
e impetrante o capitão João Secundino Pereira
Pacheco, presente, de. que foi relator, em
substituição ao Exm. Sr. Barros Pitnentel, o
Extn.. Sr. ministro Ferreira de Rezende.
• • Durante o relatorio chegaram as informa-
ções documentadas do juiz seccional do esta-
do do Rio Grande do Norte, lidas estas e dis-

t cutida a meteria, foi concedido o habects-corpits
pleno, afim de que cesse o constrangimento
illegal em que se achava o paciente ameaçado
de prisão sob o pretexto de ser depositario de
importancia pecuniaria,, quando tal qualidade
não lhe cabia. A votação foi unaninie.

Com o parecer do Exm. Sr. procurador
geral, ouvido por despacho do Exm. Sr. pre-
sidente. á vista da consulta feita pelo gover-
nador do, estado de Pernambuco, quanto á
reclamação de dons escrivães privativos do
crime da Camara do Recife, foram os papeis
devolvidos ao governo de Pernambuco.

Marcou-se dia pare julgamentos nos pro-
cessos de conflicto de jurisdicção em que é
relator o Exm. Sr. ministro Barão de Pereira
Franco sob n.8; nas revisões em que são relato-
res os Exms. Srs. ministros Loureiro de Barão
de Pereira Franco sob ns. 13 e 42.

Foram conclusas aos Exms. Srs. ministros
Andrade Pinto a revisão sob n. 23 e a appel,
lação sob n. 3 Aquino e Castro. Teve passa-
gem a revista n. 51 ao Exm. Sr. ministro Fa-
ria Lemos.

Fechou-se á sessão ás 2 horas.
• O secretario, J. P. do Couto Ferraz.

NOTIOIARIO

•Telewramma — O Sr. ministrO do
interior recebeu O seguinte:

CURITY9A, 21—Hoje procedeu-se á eleição
municipal em todo o estado.

Nesta capital, partido republicano venceu
por maioria superior a mil votos, elegendo
prefeito e unanimidade camara.

De outros pontos ha noticias de triumpho
completo.	 •

Saudo V: Ex. — Vicente Machado, 1 0 vice-
governador.

Pagadoria do Tliesouro —
Pagam-se hoje as folhas do Asylo de Men-
dicidade, casas de correção e detenção.

A.cadeinia das iaellas Ar-
tes—Iloje,à 1 hora da tarde, na galeria n.1,
o profes-or Cano Parlagreco fará colderencia
sobre historia theorica da architectura.

Correio — Esta repartição expedirá
Me malas pelos seguintes paquetes: 	 •

Pelo E,Iclaanfrev, para Victoria e Nova
York, recebendo impressos até á 1 hora da
tarde, cartas para o interior até á 1 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 2, ojectos para registrar até á I idem.

Pelo Araveania, para Valparaiso e mais
portos do Pacifico, recebendo impressos até
as 2 horas da tarde, cartas para o exterior
até ás 3, objectos para registrar até ás 2
idem.

Pelo Ville de Montevidtio, para Pernambuco,
recebendo impressos até ás 4 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 4 1J2, ditas com
porte duplo até ás 5 idem.

Pelo Arntinda, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 7 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7 1/2, ditas com porte
duplo até ás 8 idem.

— Amanhã
Pelo Santos, para Bebia, Lisboa e Ham-

burgo, recebendo impressos até ás 7 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 7 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 8, objectos para registrar até ás 6 da tarde
de hoje.

Pelo Pernambuco, para os portos do norte,
tocando na Victoria, Amarração e Obidos, re-
cebendo impressos até as 7 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 7 1/2, ditas
com porte duplo até ás 8, objectos para re-
gistrar até ás 6 da tarde de hoje.

EDITAES E AVISOS •
Obras dos Ministerios do

Interior e Instrueção Pu-
blica
De ordem do Sr. Dr. engenheiro encarre-

gado das obras destes ministerios, recebem-se
propostas em carta fechada,até ao dia Ide ou-
tubro proximo vindouro, ao meio-dia, no es-
criptorio da rua da Relação n. 6, para o for-
necimento de materiaes ás obras destes minis-
terios, durante o 40 trimestre do corrente
anno.	 •

Os Srs. concurrentes encontrarão no escri-
ptorio das obras a relação dos ma,teriaes pre-
Lises.

Rio, 23 de setembro de 1892.— O escriptii-
rario, Samuel Porto.	 (.

Intendencia Municipal
O conselho de Intendendo, Municipal manda

fazer publico que flca, concedide o prazo de 60
dias, a contar desta data, para execução da
postura abaixo transcripta, e que, findo esse
prazo, serão pelos engenheiros municipaes
feitas as respectivas verificações e executados
os trabalhos pela municipalidade á custa dos
proprietarios que incorrerão nas penas con-
stantes dos arte. 9/ e 10.

Postura municipal sobre appareilms de es-
gotos domiciliarios approvada em sessão
de 31 dezembro de 1891.

• Art. 1. 0 Ficam desde já obrigados os pro-
prietarios de predios urbanos, na Capital Fe-
deral, a fazer executar, nos apparellios de es-
goto dos referidos predios os melhoramentos
indispensaveis e urgentes que pelas autori-
dades sanitarias lhes forem indicadas.

Art. 2.° Esses melhoramentos, além de me-
didas de asseio e concertos ou reparos neces-
sarios, consistirão, particularmente, na ado-
pção de caixas de lavagens em todos os appa-
relhos de syphão simples, collocados no pavi-
mento terreo dos predios que ainda não o
possuem, e na ventilação do tubo principal d
descida de immundicies em cada casa, assim

como na ventilação dos sypliíes dos apparellios•
installatlos em quaesquer pavimentos, seja
qual f.,r o systema das bacias.

Art. 3. 0 As caixas do lavagem terilo a ca-
pacidade de seis a dez litros ; serão de ferro
fundido, e funceionarão em descargas inter-
mittentes,subitas, provocadas ou autoinaticas;
quando automaticaa'as descargas só se effe-
ctuarão de duas em duas horas,medeante gra-
duação conveniente dos registros, com o fim
de evitar-se desperdicio de agua.

Art. 4. 0 Além dos apparelhos de esgoto, os
receptacuRs domiciliarios de agitas servidas e
mictórios em communicação immediata com
tubo principal de descarga de immundicies na
rede subterranea actual, deverão ser dotadas
de syphões em seu percurso,antes da juncção
áquelle tubo,

Art. 5. 0 Nos predios em que o numero de
apparel/tos installados fúr insufficiente.attenta,
a quantidade de pessoas que nelles residirem.
os proprietarios ou ar../endatarios serão obri-
gados a fazer collocar outros, de modo que se
guarde sempre a proporção maxima de um
amuram de esgoto para 20 individuos.

Art. 6. 0 Nas novas installações domicilia-
rias, a contar da data da presente postura,
tanto em predios existentes, como nos que
forem construindo, a situação dos apparelnos
de esgoto será sempre feita de açcordo com as
indicações da autoridade sanitaria.

Art. 7. 0 Nos predios em que fôr actual-
mente impossivel melhorar os apparelhos
existentes, por se acharem pessimamente col-
locados ou irremediavelmente arruinados, os
proprietarios serão obrigados a substituil-os,
medeante intimação das autoridades sani-
tarias.

Art. 8. 0 Para execução das obras, melho-
ramentos e reparos, nos termos da presente
postura, marcará em cada casa, a Intendendo:,
prazo rasoavel, ouvido o engenheiro muni-
cipal do districto respectivo, e so'icitará da
Inspectoria Geral de Ilygiene indicação • das
casas que carecerem dos melhoramentos a
que se referem os artigos,antecedentes,.pro-
videnciando sobre execução das obras precisas,
do que fará communicação immediata ao pro-
prietario. Esta communicação substituirá a
intimação, para della decorrer o preze dentro
do qual deva ser executado o melhoramento
e satisfeitas as despezas.

Art. 9. 0 As despezas correrão por conta dos
proprietarios e, no caso de recusa ao paga-
mento, a municipalidade fará, a cobrança
executivamente afim de indemnisar-se da
despeza.

Art. 10. Aos proprietarios. ou seus repre-
sentantes, que se oppuserem é realisa& de
qualquer dos melhoramentos indicados, será
imposta a multa de 30$ e do dobro na rein-
cidencia.

Art. Il. Revogam-se as disposições em con-
taario.

Sala das sessões, 31 de dezembro de 1801.—
Esta conIrme. —J. A. de Alagalloes Castro
Sobrinho, secretario.

•E para que chegue a noticia de todos man-
dou lavrar, fixar e publicar pelo imprensa o
presente edital.	 •

Cap:tal Federal, 22 de setembro de 1892.—
Dr C. Barata Ribeiro, presidente.—J. A. de
Magalhaes Castro Sobrinho, secretario.

Intendencia Municipal

DIRECTORIA DA. AFERIÇÃO

De ordem do conselho de Intendencia Mu-
nicipal previne-se aos Srs. commerciantes
da§ freguezias de Engenho Novo, Inhauma e
Irajá, que o prazo para a aferição, revista
dos pesos, medidas e balanças das ditas fre-
guezias principia no dia 1 de setembro e ter-
mina em 30 do mesmo mez ; incorrendo na
multa da respectiva postura aquelles que
deixarem de se apresentar no referido prazo.

Directoria da Aferição, 1 de setembro de
189,-	 ,ire^4 er, Antonio Troveto,
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TIENDENC MUNICIPAL

EOSTCRA SOBRE CONSTRUÇÃO E RECONSTRUÇÃO DE PRED1OS A QUE SE

REFERE À PUMA DE 15 DE SETERBRO DE 1892 (*)

Art. 1. 0 Nenhuma obra de construcção ou reconstrução de
prodios se fará na cidade do Rio de Janeiro, dontro dos limites
da decima urbana, sem prévia licença da municipalidade.

Paragrapho unico. Para as construcções ou reconstrucçõos, fóra
do limite da decima urbana, será tambein solicitada a licença da
municipalidade, sendo porém esta isenta do pagamento do amo-
I unien tos .

Art. 2.° Para obtençã,o da licença, do que trata o artigo ante-
cedente, o proprietario da obra requerei-a-ha á municipalidade,
juntando an seu requerimento os seguintes documentos

a) Planta do terreno, com indicação clara das curvas de nivel
do metro em metro, da posição e área, da obra, indicando com
cuidado a disposição dos ralos e encanamentos de esgotos, em re-
lação á direcção do encanamento geral

b) Plano completo da obra a fazer-se, comprohendendo
1) Planta do cada pavimento
2) Elevação geornetrica das faxadas principaes
c) Secções longitudinaes o transversaes, suillcientes para a

completa comprehensão do projecto, e em que se indicará com
muito cuidado a collociv;ão das latrinas, encanamentos de esgotos,
sipliões e tubos de ventilação ;

d) Planos ig,wilmente completos de quaesquer dependeucias
que tenha a mesma. ob:a.

Art. 3• 0 Todos os planos serão desenhados em duplicata : um
exemplar em papel branco, commum de desenho, e outro em téla
tendo cada folha de desenho a altura minima de 01°,150.

I. A escala será de 1/100 por metro para as plantas o 1/50
para as elevações e secções.

P. Todos os desenhos serão cotados.
III. Os planos serão assignados pelo proprietario e pelo cons-

tructor, que tenha do se encarregar da direcção tochnica das
obras, cabendo ao primeiro a responsabilidade da execução e ao
segundo a da exequibilidade do projecto e suas condições arei&
tecton ices.

§ 1." Poderão ser considerados corno directores de obras, além
dos engenheiros o architectos, todos aquellos que até á data
da presente postura se acharem matriculados como constru-
ctoros de predios e tiverem pago com regularidade a patente-
contribuição, como taes industriaes.

§ 2.° Uma vez approvados os planos pelo architecto municipal,
(1110 intailiSOril OS soltos ailhesivos, serão apresentados aos enge-
nheiros dos districtos, que porão o seu—visto.

§ 3.' Os constructores serão obrigados a ter sempre na obra
os planos approvados, de modo a podorem ser examinados, em
qualquer °ocasião, pelo architecto municipal o pelo engenheiro
do districto.

§ 4. 0 O sello adliesivo a que se refere este artigo será cobrado
de accordo com o decreto geral, que regula a mataria.

Art. 4. 0 As condições technicas a que deverão obedecer as
edificações para podarem ser licenciadas são:

§ 1 0 CASAS PARTICULARES

a) °ocuparão simonte no maximo dons terços da área total do
terreno, sondo o restante da propriedade destinado as áreas, pa-
teos, jardins, hortas ou qualquer especie de logradouro des-
coberto.
•••••

(.) Reproduz-se por haver sido publicado com algumas incor-
recções.

I. Os terrenos cujos fundos medirem monos de II metros ficam
dispensados de observar esta proporção, entre a parto ()ocupada
pelo predio e o espaço aberto, mas deverão ter sempre área ou
pateo para seu arejamento. No fundo de cada predio, ã cace-
Não destes ultimos, estabelecer-se-lia um pateo, que occupará
a largura toda entre paredes divisorias e terá de fundo, no
minimo, um terço da altura do predio, não podendo em caso
nenhum esta dimensão ser menor de tres metros.

II. Só será dispensado semelhante pateo, quando o prodio, além

da fachada sobre a rua, tiver outra sobre uma passagem de lar-
gura nunca inferior a tres metros.

III. Alem deste, todos os pateos destinados a dar luz e ar a

quartos de habitação, deverão ter seu lado ruinimo igual ao
menos a um terço da altura do alindo, não podendo este lado
ser menor de tres metros.

IV. As áreas destinadas a ventilar vestibulos, corredores, quar-
tos de banho e cozinhas, doverão ter uma área minima de nove
metros quadrados () u"), não podendo a largura ser menor de
1%80.

V. Nas casas de negocio, onde não houver habitação, poder-
se-ha autorisar por excepção a cobrir os pateos e áreas com clara-

bolas construidas de fórma a determinar uma ventilação energica,
o que virá indicado claramente das secções transversaes e loa-

gitudinaes, para que o architecto municipal ou o engenheiro do
districto possa ajuizar.

VI. Quando houver habitantes nos andares superiores, a clara-
boia deverá ser collocada logo acima do primeiro pavimento;
entretanto a área do fundo nunca poderá ser coberta.

VII. Todos estes logradouros terão calçamento iinpermeavel da
ladrilho ou de cimento e ralos com a capacidade sufficiento
para o prompto escoamento das aguas pluviaes.

VIII. Os lo“radouros destinados a jardins ou hortas serão dis-
pensados de alçamento, sendo entretanto nivelados de modo
a darem prompto escoamento ás aguas pluviaos.

b) As alturas minlinas dos pés direitos internos dos odificioS
construidos nas ruas que novamente se abrirem ou que já exis-
tirem com a largura do accordo com a presente postura, serão
de cinco metros até o terceiro andar, diminuindo datil por deante
de 0%25 em cada outro andar, até que o editIcio attinja a altura
maxima estabelecida nesta postura (uma e meia vez a largar
da rua).

e) Emquanto não se realisar o alargamento das actuaes ruas,
a altura total dos edificios deverá ser no Maxit110 de 1 !‘ vez a
largura das mesmas ruas, e por altas se calculará a altura dos
pés direitos. Si estes não puderem attingir a altura minima es-
tabelecida, ficarão taes predios impossibilitados de obter /louça
para a reconstrucção.

d) Os edificios não terão beirada de telhado saliente, nem
tampouco balanço algum superior a um metro nas fachadas
sobro as ruas, praças ou quaesquer outros logradouros publicas.

As divisões de madeira (tapa-vistas) que são as vezes estabele-
cidas nas fachadas entre dons predios, não poderão exceder a
saliencia das saccadas dos mesmos predios ou a 0;40 quando :ao
haja saccadas.

e) As aguas pluviaes serão dirigidas por calhas e conductores
ao encanamento geral, directamente ou por meio de sargetas,
levadas neste caso por condutores de ferro, de um modelo
especial, por baixo dos passeios.
• As aguas sorvidas serão dirigidas por calhas e conductorescon-
venientes a ralos de esgotos do interior da propriedade e nunca
ás ruas ou quaesquer outros logradouros publicos.
• t) As aberturas das fachadas, portas, janellaS, mezzaninos‘
olhos de boi, etc., guardarão as devidas proporções architecto n
nicas, tendo-se sempre em vista a necessidade de dar ar e luz
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eitiquantidlde -precisa á bygiene do pre..dio. A - supsrlicie de •
areação não poderá ser inferias a 1/5 da área do compartimento
arejar e illumivar. Taes aberturas serão sempre dispostas, de
fórma que do ponto mais elevado de- suas vergas ao nivel in-
terno do forro das habitações, não haja distancia superior a um
nietro, excepto nos casos em que as alturas dos pés direitos
internos forem maiores do qne as acima designadas.

a • ordenação architectonica de qualquer edificio não per-
mittir que a distancia entre o ponto mais elevado -das vergas das
aberturas e o nivel do tecto. -interno seja de um metro ou menor,
sobre taes aberturas serão feitas . outras obedecendo • a esta

	

• prescripção. .	 .	 .
9) Nenhum commodo ou divisão terá menos do sete metros

quadrados de área livro, salvo as destinadas a latrinas, banhei-
ros, dispensas e pasSagens, e todas terão entrada directa de ar e
luz do exterior, por meio de quaesquer aberturas, comtanto que
a: área • total dessas aberturas esteja pelo menos na relação do
1/5 da 'área livre do quarto que devem ventilar, quando esta
fOr maior de 10 metros quadrados e de 1/3 quando for menor. -

h) As casas terão uni reservatorio do d i stribuição de agua pota-
srel para alimentação, com a capacidade minima de '900 litros por
.penna . de agua, o outro para o serviço das latrinas e lavagem
dbs esgotos com a capac:dade minima de 300 litros por penna de. -
agua.

I. Nenhuma torneira receberá agua directamente dos canos
que voem da rede geral dos encanamentos das ruas, mas sempre
tirdl-a-ha dos reservatorios referidos. Além disto, toda casa
terá .no pavimento terreo uma caixa com capacidade minima de
30 litros por habitante, á qual será commum a todos os morado-

	

es do predio.	 •

11. Todas as vezes que os predios forem de mais de um pavi-
mento, os reservatorios, de que trata este parrigrapho, serão
collocados no pavimento mais alto, fazendo-se sempre a dis-
tribuição do agua a cala pavimento independontemente da dos
outros.

i) As latrinas deverão ser do systema « Unitas a ou outfo
qualquer que possa dispensar bancos do madeira ri:sempre mu-
nidas de um syplião hydraulico e de urna chaminé de desprendi-
mento de gazes partindo da corda do syphão com o diametro
de 0,m03 no minimo e abrindc-se acima do telhado na cobertura
da casa 2 metros além do uivei superior da mais alta con-
strucção proxima, em um raio de oito metros. As latrinas
terão caixas automaticas de lavagens do duas descargas por
hora, com puxadores, sendo a agua para taes caixas retirada
do reservatorio destinado a esto serviço.

J. Nenhuma latrina poderá sor situada dentro do odiado e terá
sempre sua cobertura em uivei differente e isolada da dos ou-
tros commodos. As canalisações do esgoto internas serão de
ferro, com as juntas hermeticamente tomadas.

II. Evitar-se-ha que estas canalisações corram á distancia menor
de 0,050 dos condutos da agua potavel eque passem sobre quartos,
salas do jantar, cozinhas, copas ou dispensas. Taes canalisações
'deverão terminar por uma chaminé aberta, 2/%50 acima das co-
berturas das mais altas construcções, á distancia menor de rine
metros, e com diametro igual á do cano mestre.

III. As prescripções relativas ás latrinas serão desde já postas
tem execução, mesmo nos edificios existentes.

j) Nenhuma escada recta poderá ser de uni só lance, mas serão
sodas divididas em lances separados por patamares. Sempre que
for possivel, exigir-se-ha escada de ferro ou de alvenaria. Os vãos
ou caixas ou bombas das escadas, quando estiverem em parte cen-
ttfal do edificio,ou tiverem ventilação ou illuminação insufficiente,
devem ser cobertos por claraboias suspensos, para facilitar

a ventilaçio, endoa área de taos claraboias igual ao menos a
um terço da iroa total dos tectos de taes vãos ou caixas.

h) Os corredores serão evitidos tanto quanto poasivel . e redu-
zidos no sou comprimento ; quando porém forem maiores dei()
Metros, deverão tomar luz directa do algum pateo ou área.

l) Todos os tectos serão' guarnecidos do uma grega aberta em
torno, ou terão ventiladores de funda de tampada, incluindo
mesmo aquelles que forem dorninados por soalhos de andares su-
periores.

m) Todos os telhados ou coberturas terão telhas-ventiladores,
urna por quatro metros quadrados do área da cobertura, ou serão
constituidos por aguas ou abas sobrepostas, com intervallo do
arejamento ( systema Paula Candido ), cuja altura nunca será
inferior a 0, m22, munidos de persianas, ou finalmente terão ga-
teiras ou claraboias moveis, com alçapão de levantar, para
fim de arejar o travejamento.

n) Todo o andar terreo terá seu pavimento elevado do 0,11120
sobro o uivei do passeio do logradouro publico, em que se achar
o adiado, quando já haja passeio, e na falta deste, do nivel
que for marcado pelo respectivo funccionario do pessoal technico
da municipalidade.

Entro o solo e o pavimento será interposta uma camada de
0,1.25 de 'altura de adra e moinha de carvão vegetal. Entre as
fundações ( alicerces ) e as paredes' que sobre alias se erguerem,
será interposta uma fiada do alvenaria de cimento imporm' eavel
com On',20 de altura.

o) Nos porões ou lojas de casas assobradadas não será . pormi t-
tida residencia de pessoa alguma, o ahi nenhum cornmodo ou di-
visão poderá medir menos de 15 metros quadrados de área livre.

Entende-se por assobradado todo predio que tiver soalho ou
pavimento á altura menor de tros metros, sobre o nivel da
soleira de sua porta principal. Nenhum porão poderá ter menos
de 1, m50 do altura.

p) Os edificios que não estiverem nos alinhamentos dos logra-
douros publiCos, mas sim no interior do terrenos, terão sempre
o pavimento de seu primeiro andar elevado de 0, 11160 no rninimo,
sobre o uivei do terreno.

) Nenhum edil-leio poderá ter &grão algum, escada ou outra
qualquer construcção, adeantando-se ao alinhamento do logra-
douro publico, exceptuando-se os dos morros ou ladeiras que
poderão ter um degráo.

r) Não será permittida a construcção de predio algum, em
terreno pantanoso ou alagadiço, ou em que não haja escoamento
prornpto de aguas pluviaos.

s) Ficam prohibidas as paredes de frontal, de tijolo, de es-
tuque ou do madeira nas fachadas e linhas divisorias entro edi-
ficios contiguos. As paredes divisorias deverãO ir pelo menos
a 0,Ls50 acima dos telhados e deverão ter uma espessura minima,
que irá decrescendo em razão da altura, conforme uma tabella
que será confeccionada pelo engenheiro municipal. Só se pelara
fazer parede de madeira em casas completamente isoladas e afas-
tadas de 10 metros pelo menos do' qualquer construcção.

t) Não será permittido o uso de madeira nas vergas, bom-
breiras e em geral no quadro das aberturas das fachadas sobre
logradouros publicos.

§ 2.° PALACIOS E PALACETES

São considerados palacios e palacetes os editicios que, pela sua
imporíancia architectonica, esthetica o destinação, distinguem-se
das outras construcçOes. As prescripções technicaS que lhes com-
petem são as mesmas das casas particulares, com o augmen to das
dimensões, exigido pela ordenação architectonica e grandeza de
seus commodos.
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§ 3.° CASAS COLLECTIVÀS

São todas as que abrigarem sobro a mesma cobertura ou
dentro da mesma propriedade, terreno, etc., individuos de fami-
lias diversas, constituindo unidades sosiaos independentes
Uses são :

a) Hotels, hospedarias, casas do pensão, albergues, etc.;
b) Cortiços com as diversas denorn i naçõss de villa,s, avenidas

ou estalagens
c) Asylos com qualquer destino
d) Collogios, internatos, lycoos, externatos, etc.;
e) Hospitaes, casas do saude e saaatorios

Quartels e postos do guarda.
Quanto a taes casas, além das prescripçõas indicadas para as

particulares, serão observalas as seguintes
I. Nenhum pateo ou logradouro aberto interno poderá medir

comprimento menor em e tda uma das suas faces do que a maior
altura das fachadas que derem para elle. Nas faces quo forem o
desenvolvimento dessas fachadas, poderá ser tolerado, excepcio-
nalmente, o comprimento inferior á maior altura dello, nos
casos em que não seja possivel dal-o, por exiguidade do terreno,
entro os limites com os vizinhos.

II. Terão unis latrina o um mictorio para cada grupo de 30
pessoas.

Terão sempre banheiras para duchas simples (chuva),
além de outras que possam haver para banhos tepidos, do hydro-
therapia, etc., sendo os banheiros de ferro esmaltado, forrados do
cimento, de ladrilhos vidrados ou marmore, e sempre na pro-
porção de um por grupo de 35 pessoas.

São sujeitas és visitas e inspecções das autoridades
tariaa e muniaipaes, que prescreverão as convenientes medidas
dó asseio, bygiene o segurança dos locatarios.

V. Os collegios, internatos e quarteis serão além disso obri-
gitdos a possuir tanques do natação.

VI. Os cortiços são sujeitos ás mesmas condições technicas
das casas o villas do operarios, segundo o que determinar a
respectiva legislaçãa e as diversas clausulas dos contractos
celebrados com o Governo para essas edificações, e dos editaes
da municipalidade anteriores a esta postura.
. VII. AS casas collectivas ficam tarubein obrigadas a observar a

postura de 24 de novembro de 189J, relativa a cozinhas, etc.
VIII. Os hospitaes, casas de mude o sanatorios disporão de um

necrotorio ou conveniente deposito de cada veres, do uni desinfecto-
rio com estufas Geneste & lIerscher, ou outras que se prestem á
desinfecção, segunio as leis do hygione nosocomial, e do lavan-
derias com apparelhos para ferver a roupa o estufas do enxugo.
A lavanderia e o deposito do cadaveres deverão ser isolados dos
ediacios das enfermarias, cozinhas e dos contiguos.

IX. Todas as casas collectivas terão um pateo arborisado ou
um jardim pata uso dos seus moradores.

§ 4.° CASAS COMMERCIAES E INDUSTRIAES

• Além das condições impostas ás casas particulares, ficam as
casas commerciaes de comestíveis, açougues, padarias, etc .., su-
jeitas á postura do 24 do novembro de 1890, relativa a cozinhas, etc.

I. Taes estabelecimentos são obrigados a ter sobre suas portas
ejanellas bandeiras abertas com grades do ferro, tendo a altura
zninima do 0%50, para a conveniente ventilação.

11. Os açougues são ainda obrigados a ter portas de grade
do ferro, forro do ladrilho vidrado ou marmore cai suas pare-
des até 2%50, do altura no minima ; pavimentos de ladrilho,
mosaico ou marmita, grandes pias do lavagem e toda a ferra-
gem destinada a pendurar, pesar e expedir a mercadoria, de aço
perfeitamente limpo e sem pintura, ou de ferro nielselado.

III. As casas industriaes, além das condições gemes supra-
mencionadas para as casas particulares, ficam sujeitas á postura
rotativa á installação do caldeiras o machinas a vapor, e a que
se fizer referente á classificação das industrias.

IV. Os depositos de infiammaveis e explosivos continuam su-
jeitos ao edital de 27 de novembro do 1891.

§ 5.° THEATROS, CIRC)S Z SALAS DE REUNIKO

Os ediacios dostinados a reuniões e assembléas, saias do esp t-
etaculo, etc., onde possa haver grande agglotneração de pes-
soas, além das prescripçõss geraes anteriores, applicavois its
casas particulares e palacios, serão obrigados a dispor :

a) Do apparelhos mecanicos para ventilação
b) De depositos de agua collocados na parte superior que per-

mittain uma inundação do adiado em caso de incendi°
c) De promptas e faceis sabidas para o publico, esparsas em

varios palitos e nunca em um só, sendo as portas giratorias
em piões, abrindo-se indi therontemente para qu tiques tios lados ;

d) De altas paredes que passem acim.t dos telhados, de modo
a isolal-os dos vizinhos, si não forem isolados por passagens
descobertas, ou outra espacie de logradouro descoberto ;

e) De latrinas, mictorios o toilettes para senhoras, na propor-
ção indicada acima para as casas cansativas.
. I. Estes adiados terão tamboris locaes apropriadá para a per-
manencia das autoridades policiaes, força publica o destacamento
do corpo de bombeiros.

II. Será exigida a illuminaçã,o por luz eleotrica quando° systema
puder offerecer garantias.

III. Nos theatros deverá ser empregado puno de scena in-
combustivel, metallico ou outro qualquer, do forma a isolar
completamente a sala onde se acham os espectadoros do palco
e caixa.

IV. Sobre a caixa o sobro a sala haverá sempre chaminés, per-
mittinlo a tiragem facil, em direcção ao tecto, nos casos do in-
cendi°.

V. Emn nenhum ediacio desta classe será permittido o ingrosso
de pessoas, em nomes° superior ao que comportar a lotação, do
uma pessoa par 0ts',90 de superficie livro do pradio.

VI.Na construcção destes edifícios empregar-se-ha, sempre que
for possivel, material incombustivel. Os vigamentos serão obri-
gatoriamente de ferro.

§ G.° MERCADOS E LAvANDERTAs PUBLICAS

Os mercados e lavanderias publicas ficam sujeitos a contractos
espechtes e concessões da Municipalidade.

Art. 50 Serão dispensados da licença do que trata o art. 10:
a) As obras de simples reina° ou concerto, taes como : reno-

vação de estuques, emboços e rebocos, renovação do soalhos, ou
outra especio do pavimento, pintura, o em geral qualquer sub-
stituição de materiaos, ou elementos da construcção, por outros
semelhantes o com a mesma funcção architectonica.

b) As demolições, que só poderão ser feitas á noite, ou de dia
com bombas de agua pulverisada.

c) A collocação de canos e apparelhos de agua potavel e
gaz de illuminação no interior dos predios.

A installação de esgotos fica sujeita á inspecção da autoridade
municipal, para que seja cumprido o disposto a tal respeito no
art. 40 o sempre obedecendo ás portarias do 7 de maio de 1867 e
de 31 do dezembro de 1891.

d) A installação do illuminação electrica, do tolophcnia o de
para-raios.

e) A elevação de cercas veg,etaes de madeira, ou quaesquer
outros meios provisorios de fechamento de terrenos.

As obras do Estado.
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§ 1.° Os directores, constructores e mandantes do obras não
dependentes de I cença municipal, ainda mesmo as do Estado,
deverão sempre participar á Municipalidade o começo delias,
prestando os esclarecimentos que forem necessarios, para que
sejorn conhecidos.

§j2. 0 Embora não dependentes de licenças, as obras particulares
ou do Estado, a que se refere este artigo, ficam sujeitas ás
presoripções desta postura, sendo os seus planos visados pelo
archilecto municipal e engenheiro do districto.

Art. 6.° As ruas, travessas, estradas ou quaesquer outros lo-
gradouros publicos não poderão ter menos do 13 111 ,20 de largu-
ra, medida do alinhamento dcs edificios de um lado aos editicios
du alinhamento opposto.

§ 1, 0 Os logradouros publicos actualmente existentes que ti-
-verem largura inferior a 13 ,0 ,20, irão sendo alargados até aquella
extensão, á medida que forem feitas obras nos editicios late-
nes.. O corpo technico municipal indicará quanto deve recuar
alo alinhamento existente cada alindo, de um lado o outro do
logradouro, tendo om vista a consecução daquelle alargamento e
rectificação do alinhamento, sempre de accordo com o plano fu-
turo da cidade.

Logo que doas terç s de uns logradouro publico tenham sido
alargados por esse modo, a municipalidade providenciará para
que o terçã rest liste o seja promptamente, pelo modo que for
conveniente. Eraquanto, porém, não se fizer o alargamento to-
tal do logradouro, o terreno que ficar para dentro do alinha-
mento na frente de qualquer predio (pie tenha recuado, será fe-
chado por una grade provisoria, a qual será retirada logo que
esteja completo o alargamento do quarteirão a que pertencer
o predio.

§ 2. 0 Quando, por virtude do alargamento de . que trata o para-
Ágrapho precedente. qualquer predio recuar mais do um metro,
a municipalidade indeninissrá ao proprietario da porção da casa
que tiver do ser utilisa la além dapselle comprimento, seguindo
o processo usado nas desapropriações por utilidade publica.

§ 3• 0 Quando, attendendo ao pouco funlo das propriedades 1a-
temes, não puder ser levado a effeito o alargamento do logra-
douro até 13%20, o corpo technico municipal organisará projecto
que faça desapparecer o logradouro em proveito de outros vizi-
Mros, ou permittirá por excepção uma largura comprehendida
.entre 10 o 13%20, ou providenciará para que seja este logradouro
-transformado em passagnu coberta, com os convenientes meios
de ventilação, ou ainda em avenida ou villa, fechada por portões.

§ 4.° A municipalidade embargará a creaçãO de logradouros
publico-s que não tenham a largura de 13%20 no minimo-e não

ermittirà que particular algum deixa aberto para logradouro
publico, sem muro, gradil ou cerca, qualquer terreno C0111 lar-
gura inferior isquella . Os logradouros doados deverão ter o
terreno nivelado convenientemente, de modo a não sor possi-
vel a estagnação de aguas, e dispor de duas sargetas lateraes,
distantes dous metros dos alinhamentos para onde convirjam
transversalmente as aguas pluviaes.

§ 5.° Os proprietarios de terrenos lateraes aos logradouros
publicas são obrigados a fechai-os perfeitamente por muro ou

gradil de forro e collocar o passeio do lageamento correspondente.
§ G.° A municipalidade só se encarregará de prover á limpeza,

irrigação, calçamento, arborisação e illuminação dos logradouros
publicos, isto é, dos que estiverem nas condições deste artigo.

Art. 7.° Não serà permitlida a divisão de terrenos em praças
e ruas, som que previamente sejam apresentados a planta e os
perfis [longitudinal e transversal, cotados á municipalidade,
requisitada a neeesSaria licença, a qual, embora gratuita,'
será recusada, si as ruas e praças apresentarem angulos -em
seus aiinhameatos, ou não estiverem nas condições deste e

do artigo antecedente, ou• se oppuzerem ao plano geral da

cidade, org,anisado pela municipalidade. A divisão dos terrenos
procurará sempre approximar-se da fôrma de quadrados nos re-
ctangulos pouco alongados.

§ 1.° Nenhum lote do terrreno com largura inferior a sete me-
tros de frente poderá receber construcção alguma.

§ 2.° Nas ruas, praças, etc. novamente abertas não será per-,
mittida a construcção de edificio algum com menos do sete me-
tros de desenvolvimento de fachada.

Art. 8. 0 , Nenhum edificio poderá ser erguido com altura supe-
rior a urna e meia vez a largura do respectivo logradouro pu-
blico. Essa altura é contada, desde a linha de terra do edificio
até sua linha horizontal mais elevada.

yaragrapho uniu). Ficam exceptuados desta obrigação os pa-
lacios, igrejas, templos e casas collectivas destinadas á industria
e ao serviço publico ou a reuniões, sondo porém a excepção de-
pendente de approvação do corpo technico municipal.

Art. 9.° Nos angulos das ruas serão corta rias as arestas ou
cunhaes dos edificios por um plano cuja largura será pelo menos
de 2%50 ou por urna superficie curva convexa cuja corda será de
tres metros.

Paregrapho unico. Por excepção á disposição do art. 40 , será
permittido que nessas faces do angulos possam os edificios ter
sacadas com balanço superior a um metro.

Art. 10. Será de um sobrado pelo menos todo o prodio que se,
edificar dentro do perimetro formado pela Praça da Acclamação
em suas quatro faces, o nas ruas de S. Joaquim, da Imperatriz
Antonio Prado, Prainha o Conselheiro Saraiva, até ao mar, por
um lado, e pelo outro, pelas ruas Thomaz Coelho, Riachu. elo,
Maranguape, largo da Lapa, ruas do Passeio e de Santa Luzia até
ao mar. Nessas ruas são incluidos os dons lados.

Art.. 11. As frentes de todos os editicios receberão, no acto
da construcção, passeio com a largura de dois metros, consti-
tuido por lagedo lavrado ou apicoado fino, ladrilhos, mosaicos,
marmores, etc., ficando porém o uso de quaesqUer destes syste-
mas sujeito á licença especial do corpo tochnico municipal, que
attenderá ás vantagens que apresentar o systoma nas diversas
casas particulares, e a uniformidade dos logradouros publicos.

§ 1. 0 Quando o logradouro tiver largura superior a 13112,20,
corpo technico municipal marcará para o passeio uma largura,
uperior a deus metros e em proporção com o logradOuro.
§ 2. 0 A municipalidade assentará os meios fios ou guarneci-

mentos dos passeios, onde simonte poderão ser abertas boccas de
esgoto ou outros dispositivos para o serviço publico.

I. No passeio só será permittida a collocaçb da caixa do regis-
tro da ormalisação de agua ou de gaz destinada a cada edificio.

II. Os lampeões de illuminaçã'o publica, postes telegraphicos ou
telephonicos, caixas do correio ou quaesquer outros ediculos
postes só serão erguidos no meio fio, ou pouco excedentes a esto.

A municipalidade se reserva o direito de permittir kiosques
destinados ao commercio, postos policiaes, telepbonleos (pequenas
guaritas) nos passeios cuja largura for superior a dom metros,
ficando, porém, sempre entre o alinhamento dos edificios do
logradouro e os pequenos edificlos uma distancia de 1 ,°,50, e não
podendo a altura desses pequenos edificios sor superior a 4%50,
nem °ocupando mais de cinco metros em comprimento e co110-
cactos de modo que o meio desse comprimento corresponda á
linha divisoria de dons edificios contig,uos.

§ 3. 0 Somente poderão ser permittidos os mictorios e latrinas
publicas, sob informação expressa da Inspectoria Geral de Hy-
giene, com regulamento especial, organisado pela municipalidade.

Art. 12. Será permittida aos propriotarios a arborisação da
frente de suas propriedades, além do meio fio do passeio, ficando,
porém sujeita) tal arborisação à inspecção municipal, que atten-
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derá á natureza do arvoredo, vantagens que apresenta para
a salubridade, sua altura e a uniformidade do logradouro:
Nos logradouros publicos cuja largura for superior a 15%20, a.
arborisação é obrigatoria.

Art. 13. Não poderá ser feita escavação alguma nos logra-
douros publicos, nem substituição de materiaes da calçada ou
do; passeios, sem prévia licença da municipalidade.

Art. 14. Nenhuma, obra nos alinhamentos dos logradouros
publicos poderá ser levada a efeito, sem que tenha sido levan-
tado previamente um tapamento em sua frente, que resguarde
os transeuntes de quaesquer accidentes.

O corpo technico municipal marcará a área do logradouro
publico que poderá °ocupar tal tapamento, suas condições de
estabilidade o segurança, o as medidas a adoptar p ira prevenir
desastres, durante o dia o a noute.

Paragrapho unico. Dentro do tapamento serão erguidos, os
.arálaimes que forem neces.sarios á obra,. devendo ser inspeceio-
nados. pelo engenheiro do distrieto e pelo arehitecto municipal,
afim do se julgar do sua solidez e conveniencia.

Art. 15. Em obra alguma será permittido o . 030 do barro ou
de qualquer arguia de coloração vermelha, neur tampouco o de
areia proveniente das praias do mar.

Nos estuques dos tectos não poderá ser empregada a argamaça
em que entre argila. Ontrosim fica prohibido o uso de portadas
de estuque nos pavimentos termos de edificios situados nos ali-
nhamentos dos logradouros publicos, devendo toes portadas ser
do granito, mamara ou outro material psdregoso. Igualmente
nenhuma casa no alinhamento de logradouro publico poderá ter
em seu pavimento terreo rotulas, postigos, cancelas, adufas
portas °janeiras de abrir para o exterior.

Art. 16. Terminado qualquer edilicio, o engenheiro do dis-
dricto o o architecto municipal visital-o-hão afim de ver si 'foi
executado o projecto, e si o predio satisfaz o determinado nas
postarás municipaes, e as condições de hygione e do habitabili-
tlade immediata. Só após esta visita será acceito o predio con-
struido ou reconstruido como estando de accordo com a postura
municipal, O que o engenheiro architecto attestará. Esta visita
deverá ser efectuado dentro do 48 horas da participação escripta
de estar terminada a obra, feita pelo proprietario oujconstructor.
Este exame final é complemento do outros que devem ser rea-
lisados no correr dos trabalhos.

Paragrapho unico. Nos adiados commerciaes ou industriaes
poderá ser pormittido o . deposito de mercadorias e maehinas o o
funeeionamento destas, antes de terminada a obra.

Art. 17. Nos suburbios onde não existir canalisação de esgoto
haverá sempre nos terrenos, distante pelo menos seis metros de
qualquer casa habitada, dons sumidouros ou fossas, sendo um
para aguas sorvidas e outro para materias fedes, para onde se-
rão canalisadas as mesmas aguas o matarias dos predios nos
mesmos terrenos Construidos. Estes sumidouros serão sempre
divididos em dous tanques peio menos, sendó suas paredes
cimentadas o o fundo do terra permeavel com a profundidade do
quatro metros no minimo.

§ 1.. Cada um desses tanques serà'utilisado durante traz me-
zes, ficando nesse periodoveda,doo uso do outro que deverá então

ser limpo, empregando-se como desinfectantes a cal e o sulfato,
do ferro.

§ 2.0 0s sumidouros serão cobertos o disporão do uma, chaminé
de desprendimento de gazes, elevando-se dons metros acima da co-
bertura da mais alta casa, situada a uma distancia inferior a oito
metros. Esta chaminé terá um diametro de 0 ,e , 03 no minimo.

Art. 18. Pelas licenças de que tratam os artigos desta postura,
a municipalidado cobrará os emolumentos da. tabella em vigor,
alterada em relação aos pagamentos, proporcionaes á área de
fachada, os quaes passarão a ser feitos pela área do logradouro

publico, °ocupada por andaimes, tapasneutos, deposito do mate-

riaes, etc.
Só pagarão arruação 03 edificios que tenham do afastar-se dos

alinhamentos existentes, ou situados em logradouros publico;
cujo alinhamento ainda não esteja determinado.

Art. 10. As infracções dos artigos desta postura serão punidas:
com multa de 15$000 as dos arts. 2 0, 30, 50, 60, 7J, 13 o 14; com

multa de 15$ a 30$000 as dos arts. 4 0, 80 , 9°, 10, 11, 12, 15 e 17

com multa do 30$000 as do art 16.
1. Alem destas multas, ficam os proprietarios, ou architectos,

os engenheiros o os constructores de obras, sujeitos á demolição
delias, ou construcção, de accordo com o que prescrever esta
postura.

II. A demolição, a constracção ou a remoção será feita polo mu-
nicipalidade, por conta dos responsaveis, si estes não a tiverem
feito dentro do vinte ' e quatro horas da inanação.

III. Nas infracções do art. 16 poderá ser ordenado o despejo do
predio, si forem necessarias as obras para pôr-o de accordo COM.

as prescripções desta postura.
Art. 20. E' imposta a multa de 30$ aos causadores do qualquer

darnn° nos edifieios por pintura ou pregaçÃo do annuncios ou
cartazes, por lançamento do prujectis, por golpes com qualquer

instrumento, pela emissão de urina ou qualquer outro modo.
Esta multa será Lambem imposta ao mandante do delido a quem

elle interessar.
I. Os pregadores de annuncios ou cartazes, ou os pintores ficam

sujeitos, além da multa, a prisão por 5 a 15 dias.
11. A penalidade mencionada neste artigo não prejudica qual-

quer acção judicial que possa ser intentada pelo proprietario do

edilicio.
III. E' considerada infracção passivel das mesmas pena/idades O

damno causado aos arvoredos plantados nos logradouros publicos
e aos postes e fios telegraphicos ou telephouicos, aos lampeões
da iluminação, ás caixas do correio, aos kiosques e pavilhões ou
quaesquer outros ediculos erguidos nos logradouros publicos com
consentimento da municipalidade.

Art. 21. Continuam em vigor todas as posturas municipaes sobre
construcções e viação publica anteriormente .promulgadas, cujos
disposições não estejam em dosaccordo com as da presente posturas

Fernando Lobo,

Está conforme.—Se eretaria de Estado dos Ne,gocios do Interior.

15 de setembro do 1892.— Cupertino do Amaral, director geral.

Guarda Nacional
ORDEM DO DIA N. 63

Publico, para conhecimento da guarda na-
cional sob meu commando, as seguintes dis-
poaiçsies o occurrencias

Traw fe,rencias
Por decretos do 10 do corrente,foram tran-

sferidos para a reserva, ficando aggresrados
Ao respectivo 3^ batalhão.° alferes do 9^ ba-

talhão de infantaria, Manoel Ribeiro Peixoto,

Ao respectivo 2" batalhão: o tenente da 2.
companhia do 50 batalhão de infantarias José
Cliristovão de Oliveira.
. Ao respectivo 1 0 batalhão, o capitão Viriato
de Souza Guimarães, tenente Alvaro de Souza
Castro e alferes Antonio Luiz Pinto Montene-
gro, todos do 20 batalhão de infantaria.

Por este commando superior foram trans-
feridos para o 2, regimento de cavallaria os
guardas do 6s, 7^ e 90 batalhões de infantaria,
João Joaquim Pereira, João Manoel Mattos
Ruth e Antonio Cavalcante, devendo os res,

pectivos commandantes providenciar afim de
que sejam enviadas as respectivas guias ao
commandante daquele regimento.

ITonras
Por decreto de 16 do corrente, concederam..

se as honras do posto de major da guarda na.
cional ao capitão da 2 1 companhia do 8s bata-
lhão de infantaria, Ernesto Diniz do Amaral.

_Dispensa do serviço
Pelo Ministerio da Justiça, foram dispensa-

dos do servisse) da guarda nacional desta ea.
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pitai, einquanto exercerem es respectivos e:in
pfegos, o contineo see eetaria da Instrue-
ção Publica, Coeios e Telegraphos, Pedro
Machado de Souza Gaivão, o praticante da.
secretaria da policia desta capital. Cindido
,jos( '• Lopes (aviso de 17 do corrente), e o cida-
dão Artitur Duque E-trada de Barros (aviso
de 20 do corrente) todos qualificados guardas
do 4" batalhão de ineantavia.

Rectificaçfks

O cidadão nomeado por decreto de 13 do
corrente para o posto de ai liras da -4, com-
panhia do 5 , batallii'm de intanteria. chama-
se Eludi° Huguet e não como foi publicado no
Di rio Offici,d n. 251, de 15 do corrente, e or-
dem do dia n. 60. de 17 deste mez.

Por portaria de 17 deste • mez de.,1a,rou-se
que o cidadão nomeado para o posto de altl-
res da 2, companhia do 50 batalhão de hffin-
taria„ por cl , creto de 23 de a ..E0SIO ultimo, cha-
ma-se Alfre(M. Hen . ique Dutra e não Alfredo
de Azevedo Dutra, como por engano foi eseri-
pto no referido decreto.

Officiaes chamados a serviço

Os Srs. tenentes Olvmpio das Chagas Leite
Theotonio Diniz Regadas, este do 11" e

aquelle do 2' batalhão de infitntaria, deverão
apresentar-se neste quartel general, dentro
do prazo de oito dias e competentemente uni-
formisados, para objecto de serviço.

Patentes de officiaes

Achando-se incursos no art. 65§ P da lei
n. 602, I le 19 de setembro de 1850, os Srs. of-
ficiaes que deixaram de solicitar as respecti-
vas patentes no prazo legal ou não as apr:,-
sentaram neste quartel general dentro do
mesmo prazo para serem averbadas, determi-
no aos Srs. commandantes das brigadas que
exijam dos corpos e remettam a este com-
mando superior uma relação dos Srs. offieiaes
que se acharem nestas coralies, afim de
proceder-se de accordo com as dispos ições em
vigor.

Transgressjes disciplinares

Chamando a a tt-nção dos Srs. comutam-
dantes das br:gadas para a determinação con-
stante da ordem do dia n. 1-1. de 21 de maio
ultimo e relativamente ás penas.; impo-:tas
pelos commandos dos corpos. , confio que pro-
videnciarão afim de que sejam observadas as
mesmas determinaç ões.

1)istribaiç,7o das praças novamente alistadas

Em 21 do corrente foram enviadas aos
commandantes dos 12 0 e 13 , batallii)es de in-
fantaria as listas de que trata o art. 35 do
decreto n. 1.13o, de 12 de março de 1853,
contendo os nomes das praças novamente
alistadas nas feeguezias de Campo Grande e
Guaratiba e no curato de Santa Cruz e dis-
tribuidos aos referidos corpos.

batalli i%o de infantai•la

Passou a funceionar no predio da rua do
Dezembargador Izidron. 41 a secretaria do 8'
batalhão de infantaria, ficando estabelecido no
mesmo predio a arrecadação do referido ba-
talhão.

Cargos policiaes

O Srs, commandantes das brigadas, tendo
em vista a ordem do dia ri. 22,de 15 de junho
ultimo, remeteu!' a. este quartel general uma
relação dos Srs. ()nines e guarda:: que
jam cmii effectivo exercicio de cargos poli-
ciaes.

Quartel General do Cominando Superior da
Guarda Nacional da Capital dos Estados Uni-
dos do Brazil, 22 de setembro de 1892.-Este;
vao Josd Ferraz., general de brigada.

Aifandeg-adoIio cio Janeiro

Pela inspectoria desta. alfandega s r.3 faz pu-
nen, para comi tire i  dos int-re-eada-z , que
foram descarregados para esta repartição os;
volum . -is abaixo men c ionados com signa , s de
avarias e do faltas; devendo seus donas ou
consigna tarios apresentarem-se para provi-
dencia r a respeito.

Vapor Wel:a Prita ia.
Arma,ent o. 1-1- Mar,et A: 20 volumes,

divetsos numero:. Nanifer to em traducção.
1n1area BC-V13: 10 dito , . idem. Idem.

Marcai (1-E-C: :3 ditos. idem. Idem.
Marra ENC: 1 dito n. 1.032. idem. Idem.
Marca EM-R: 1 dito n. 292. id mii, Idem.
Marca t; - 101: 1 dito, idem. Idem.
Marca G-P: 4 ditos, idem. Idem.
Marca H-C: 20 ditos, idem. Idem.
Marca M-A: :3 ditos os. 1.105, 8 e 1.110,

idem. Idem.
Marca MN&I3: 1 dito o. 1.623, idem Idem.
Marca 6-M- C: 2 dito, idem, Idem.
Marca MA: I dito n. 211, idem, Idem.
Marca M--P: 1 dito ri. 6.252, idem, Idem.
Marca MN&C-R&B: 1 dito n. 317, idem.

Idem.
Marca RFM-STI: 3 ditos, idem, idem.

Idem.
Marca R: 3 ritos os. 612, 615 e 607, idem.'

Idem.
Marca RE&C: 1 dito, idem. Idem.
A mesma marca: 1 caixa n. 428, idem.

Idem.
Marca, S: 2 ditas os. 470 e 472, idem, Idem.
Marca R& 1 dita, n. 309, idem, idem.
Marca N&C-V: 1 dita n. 280. idem, Idem.
Marca W13: 1 dita n. 33, idem, Idem.
Marca .11,&F: 19 ditas, idem. Idem.
Vapor inglez Eachantress.
Armazem n. 15-Marca AAC: 3 volumes,

repregados. Manifesto em traducção.
Marca, AX: 2 ditos os. 15 e 14, idem, idem.

Idem.
Marca 11: 10 ditos, idem. Idem.
Lettreiro Cur: 5 ditos, idem. Ide,m.
Marca C: I dito n. 15, idem, idem.
Marca CBC: 1 dito n. 15, idem, idem.

Ident.
Marca FM13: 2 ditos, idem. idem.
Mnrea IN&C: 3 ditos, idem. Idem.
Marca FF: 1 dito n. 2, idem. Idem.
Marca .1\VD: 1 dito n. 1, idem, idem.

Idem.
Marca IIS&C: 7 ditos, diversos numeros,

idem. Idem.
Marca 11MB nu FC: 2 dans, idem. Idem.
Marca .1L&P: 2 ditos ns. 663 e 665, idem.

Ideia.
Marca JA&C: I dito n. 178, idem, idem.

Idem.
Marca JMR&C: 2 ditos os. 356 e 7, idem.

Idem.
Marca MMS: 1 dito n. 16, idem, Ideia.

Idem.
Marca M: 5 ditos, idem. Idem.
Marca M.'&( ': 9 ditos, idem. Idem.
Vapor inglez Dalton.
Atanazem o. 3- Marca BA&C: I caixa n.

7.791, repreg,ada. Manifesto em traduceão.
Marca CS&D: 1 dita n. 995, idem, idem.

Idem.
Marca C&-M: 1 dita n. 1.215, idem, idem,

Idem.
Marca GD&&.: 1 dita n. 1.483, idem, idem.

idem.
Marca F-B-G: 1 dita 2.692, idem, idem.

Idem.
Marca JFM: 1 -dita n. 378, idem, idem.

Idem.
'Marca G: 1 dita n. 7, ident. Idem.
Marca, JNFC: 1 dita o. 11, idem, iddm.

Idem.
Marca MS&C: 1 dita n. 829, idem, ident.

Ident.
Marca G-M-C: 1 dita n. 339, idem, idem.

Idem.
Marca RJ; 1 dita 347, idem, idem.

Marca S-M- I82-ST: I dita n. 66, idem.
Idem.

Armazem o, 3-Marca VO&O: 4 amarrados,
avariados. item.

Marca W-D-S-G: 1 caixa n. 473, idem.
Idem.

Marca VTC: 1 dita n. 721, idem, idem.
Idum.

Vapor tra,ncez Orenoque.
Armazem n. 11-Marca. AS-G: 1 caixa n.

1, repregada. Manifesto em traducção.
Armazein da estiva- Marca AN&C: 1 dita,

idem. Idem.
Marca BTP: 1 dita„ idem. Idem.
Atanazem n. 11-Marca CBC: 1 dita n.

1.775, alem. Idem.
Marca C&M: 1 dita, idem. Idem.
lettreiro Dreylus: 1 dita n. 118, idem.

Idem.
Marca D&I-W: 2 ditas os. 35.115 e 2-.515,

idem. Idem.
Atanazem n. 16-Marca ED: 3 ditas lis.

349, 354 e 356, idem. idem.
Armazem da estiva-Marca J-B-M-R:

2 ditas, idem.
Armazem n. 11- Marca SW: I dita n. 412,

idem. Idem.
Marca 8: 1 dita n. 6.54, idem, idem.
Marca BF: 1 dito n. 1.172, idem, idem
Marca CPC: I dita n. 2.869, idem, idem.
Marca GP: 1 dita n. 6.943, idem, idem.
Marra IEM: 1 dite n. 120, ideia, idem.
Marca LSY: 1 dita n. 525, idem, idem.
Marca MS-C: 1 dita n. 1.787, idem, idem.
Marca NW&-C: 1 dita n. 617, idem. idem.
Marca VP: 1 dita, idem. Idem.
Vapor allemão Amazonas.
Armazem n. 1- Marca AP: 1 caixa n. 284,

repregada. Manifesto em tra.ducção.
Marca 11&C: .4 ditas, idem. Idem. •
Marca BOM: 3 dita , . idem. Idem.
Marca CPC: 1 dita n. 5.265, idem, idem.

Idem.
Marca CP-C: 1 dita n. 3.464, idem, idem.

Idem.
Marca D&G: 3 ditas, idem. Idem.
Vapor allernão Amazonas.
Armazem n. 1-Marca B&S: 1 caixa n. 4,098,

repregada. Manifesto em traducção.
Marca IIS&C: I dita n. 493, idem, idem.

Idem.
Marca IIR&C: 1 dita n. 4.455, idem, idem.

Idem.
Marca R&F: 3 ditas, ideio. Idem.
Marca OP&C: 2 ditas, ias. 4.245 e 6, idem.

Idem.
Morra RE&C: 10 ditas n. 1.498, idem.

Idem.
Vapor allemão Santos.

-Armazem de estiva-Marca B: 2 volumes.
avariados.

Armazem n. 12-Marca BS&C: 1 dito, idem,
Idem.

Atanazem n. 16 - Marca FMM: 4 ditas,
idem. Idem.

Armazem da
i[ em. Idem.

Marca PFC: 3 ditas, idem. Idem.
Marca RI: 1 dita, idem, ldem.
Armazem n. 12-Marca AF: 2 ditas os.

124 e 4, idem. Idem.
Animem o 16-Marca CDC-LG: 1 dita

n. 321, idem. Idem.
Altándega do Rio de Janeiro, 16 de setem-

bro de 1892.-0 isopector, Alexandre A. R.
Sottamini.

DIA 17
Vapor inglez
Arinazom n. 9- Marca TB: 2 volumes ns.

239 e 40, avariados. Manifesto em traduc-
hão.

Marca C-A-R: I dito n. 412, idem, idem.
Idem.

Marca GS&C-W&C: 2 ditos, idem, idem;
Idem.

Marca ALC: 1 dito n. 1.217, idem, idem.
Idem.

estiva-Marca FS: 10 ditas,
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Marca OP&C: 4 (fi l as, idem. Idem.
Nlarr Z,—Z:	 deo 1.	re-:, Mein. i !em.
Man; 1 - 22— 1-1:	 Ii r 111111,	 .1 . 1.
Mar a	 1 iWit 1 0, iaeln. idem .
Marca L&-1(': 2 ditos, ns. 210 e 112.3, idem.

idem.
Marca PC&C—II: 1 dito 2.56I), idem. idem.
I,i ,ttreiro Rio— 13: 1 dita), idem, idem.
Marca IIS&C; 1 dito, ideia, Idem.
Marca C-1— 1-1: 1 dita, idem, idem.

Idem.
Marca FV&C: 1 dito. idem. Idem.
Marca B—SMNI: 2. ditos as. 1.590 e 1.58G,

idem. Idem.
Marca AJEC: 1 dita ri. 1, idem, idein.

Idem
Marca JNI: 1 dita ri. 22, idem, idem,

Vapor ingleze
Armazem n.	 1311: 1 caixa n. 3.

repregada. Manifesto em traducção.
Marca G—R—C: 1 dita n. 3.078. ident.

idem.
Marca 1 dita a. 2.02.•-1, Hem.
Marca FV&C: 1 dita mi. 7.518, idem, idem.
Marca GC&D: ii. 183, idem. Idem.
Marca II: 1 dita n. 1.204, idem, biela.
'Vapor inglez Plo1~/.
Armazem n. 1— Marca VII: 1 caixa n.

repregada. Manifesto em traducção.
Nlarca AIS: 1 dita n. 07, idem. hhitn.
Marca C -T-1.: 1 dita n. 500, idem, idem.
Marca. MNI&C: 1 dita n. 1:Vd, idem, idem.
Lettreiro Nrattos s. &Comp.; 3 ditas. idem.
Marca, R&C: I dita n. 0.972, ilein. id an.
Marca AP(N.C: 3 ditas. idem.
Marca, XX: 1 dila, ideia. Idem.
'Vapor inghiz Ntitm,
Atanazem a. :3— Marra C\—M: 1 volante

Il. 1.212, repregado, Nianifesio em Diadue.
ção.

Marca CEI: 1 dita n. 308. ideia, idem.
Idem.

Islarea F&B: 5 ditos, biela. Idem.
Marca G: 2 ditos, idem. filem.
Marca (“&e: ditos, idem. Idem.
Marca 1.—P—M-1,: 3 ditos, ideia.

Ideia
Marca 1 n &—fiNt: 1 dito, idem. Idem.
Marca VTC: 4 ditos, idem. idem.
Marca RE—GS: 1 dito a. 5.421, idem. idem.

Idem.
Vapor inglez
Armazem n. 13— Mania AAC: 1 volumes.

avariados. Manifesto em tradacção.
Marca AAC: 1 dito n. 1.570, idem, idem.

Idem.
Marca AGC-13, 1 dito n. 186, idem, idem.

Vem.
Marca AAS: 1 dita n. 100, jlem, idem.

Menu.
Marca AC; 1 dito n. 2, idem, idem.
Marca BMG: 2 ditos mis. 211 e 12, idem.

Idem.
Marca II: 1 dito, idem. Idem.
Marca CS&C: 3 ditos mis. ti, 11 e 12, idem.

Idem.
Marca C—G—&—L: 2 ditos as. 2 e 9, idem.

Idem.
Marca CBC: 13 ditos, divers((s numeras,

idem. Idem.
lY tivei n n Córt 3 ditos, idem. idem.
Vapor inglcz
Atanazem n. 15—Marea C&C; I volume,

avariado. Manifesto em traducção.
Marca CA: 2 ditos ris. 108 e 9, ideia, idem.

Idem.
Lettreiro (',ar: 2 ditos, idem, ideia.
Lettreiro D. Roque da Silva: 1 dito a.

4.080, idem. Ideia.
Marev DLE: 10 ditos, idem, Ideai(
Lettreiro D. S. W Cordata: `,.), ditos as. 2,

e 1.319, idem. Ident.
Marca E(NC: 9 ditos, idem. Idem.
Marca ER: 1 dito 81, ideia. Idem.
Marca EFCB: 1 dito, idem. Idem.
Vapor inglez
Atanazem n. 14— Marca. P—C: 104 caixas,

avariadas. Manifesto em tradueção.

T	 Marca R: 2; di)as. ;dam. LI mo.
Nbirra ANI,\t"—NR,N.(;•, 1 da ii.31c, idem.

II	 iii.
Nlatica A—R—C: I (Lu n. 822, id•til.

Ideai.
INIarea A; 10 ditasi. idem. Id
21 trio IICV13: 8 ditas, diversos numeras,

id( s m. Idem.
Mana MEG: 1 dita n. 	 ideia.
Marca 138: 1 lita. II. 33. idem, idetn.
Marca CS1,: 1 dita ri. 5.820. idem, idem.
Marca C—MS: 1 dita n. 0.158, ideia, idem.
Marca G—C—R: 1 (lira n. 2.030, idem.
Marca EM—R: 1 dita a. 203, ideia, idem.
Mania RNC: 5 ditas. idem. Ideia.
Marca F(N.C—NIN&C: 1 dita n. 200, ideia.

Idem.
Marca NIFB: 1 dita a. 1.008, idem, idem.

Idem.
Marca CM-01—.11.,NY: 3 ditas ris. 0.748,

2.732 e 2.739, ideia. Idem.
Marca MA: 1 dita, idem. Idem.
Marra M —R: 3 ditas as, 1.101, 1.105 e

1.109, ideia. idem. Idem.
Marca M—Gik—C: 3 ditas mis. 1.031 e 5,

idem. 1(1(m.
Nlarca QT&C: 1 dita n. 1.059, idem, idem.

Idem.
Marca. F-13-- Pariz—C: 2 ditas mis . 28 e

48, ident. Idem.
Vapor inglez Britnairt,.
Arbtazem n. 14— Marca	 2, caixa-4, mis.

013 e 1514. avariadas. Manifesto em tradueção.
Marca	 7 ditas, diversus iN, ¡dem.

Idem.
Marra. S: 3 ditas, idem. ideia Idem.
Marca NT: 2 dita a. 45, idem.
Marca HG: 3 li ( a s. idem. Idem.
Vapor niglez
Atanazem da bagagem—Sem marra: 1 mala,

ab.rm. NI,inifcsto em traduecão.
Lett relvo E,. Malton: 1 lata, idem • Idem,
Letteeini R.	 1 mala, idem, tilem.
Ixitreiro rernandes Madeira: 1 dita ,idem.

Idem.
Lettreiro Adelaide Price: 1 dita, idem.

Idem.
Lettreiro J. d.) Carvalho: 1 dita. ideia.

Idem.
Marra VSA: 1 dita, idem. Idem.
Lettreiro Guimarães: 1 dita, idem. 111,,m.
Marca TIRINI: 1 dita. idem, Idem.
Armazem mi 10 —Marca	 1 caixa 11.32,

zivariada. Manif sro em traducção.
Nlarea	 1 dita n. 1.013: idem. Ideia.
Marra CA(NCII : 1 dita n. 24, idem. Idem.
Marca .1FsP: 1 dita n. 59, idem. Ideai.
Marca MR.: 2 ditas as. 1.118 e 1.119, Riem.

Idem.
Marca FRC—AD&C: 1 dita a. 5.720, idem.

Marca sn&G. 1 dita It. 5.720, idem. Idem.
Marca NIN-(1-.1): 1 dita n. 12, idem. idem.
Marca SII&C: 1 dita n. :3.724, idem. Idem.
Nla,rra WS 1 dita ri. 2.232, idem. Idem.
Vapor franeez
A	 11— Mareu CPC: 1 dita n,

2;870, avariada. Manifesto em tradurção.
Nla.rea GP: I dita, idem. Idem.
Lettreir o Felialbava. doas tardos, avaria-

dos. Ideia.
Arabizem da estiva—Marca IITP: 2 caixas,

repregadas. Manifesto em tradueção.
Vapor franeez 0,•eno,p(c.
Armazem da Estiva—Marca BTP: 5 caixas

repregiehts. Manithsto em traducçao. 	 •
Marca	 2 ditas. idem. Idem.
Narra Gs,W: 3 ditas, idem. idem.
Marca JJ : (1 ri) ditas. idem. lilein.
Marca NI,N.G: 2 (IP as, idem. idem.
Marca TP&C: 5 ditas, idem: Idem.
Vapor allemão .43n,conas.
Armazem n. 1 —Nla era AMP : 3 caixss, re-

pregadas. Manifesto em tradmição.,
Marca AAC: 1 dita n. 1.080, idem. Idem.
Marca BC&C: duas ditas ris. 2.888 e 2.838

A, ideia. Idem.
Marca BF—F : I dita n. 1.407, idem. Idem.
Marca CCM : 1 dita n. 819, idem. Idem,

Mirra	 : I dit•ls, id 1 a 44(m.
NI	 1(11.
.‘.1	 ;11",111

idem. Ideia.
Marra. 'FN: 1 (-lixai]. 1.()90, idem. Idem.
Nfircit NINC--013: 1 dita. a. 701, idem.
Marca ("PC : 1 loa mi. 1.207, idem	 Idem.
Nlare,t R&C: I dita n. 7.31o, ilem, idem.
Marc s: O ditas, idem. Hem.
Marca ENI&C, : 2 engratlad4s as 71 e 72,ideta.

Idem.
Vapor allemão

• 1)(spa('ho sobre agua—Nlarcit TM : 1 caixa,
avarimla. Manifesto eia trailtieção.

Arnmzeni n. 3— Marra J	 ilutas, idem.,
Idem. .

Alarca	 :3 ditas, idem. Hem.
1., p,:naelm sobre agua — Marca, 1)11': 1 dita

a. 156.033. Nlanil'esto era traducção.
Armazem a. :3—Nlarca C.N.F: 2 ditas, libmi.
Val)01' a
Al'10:1Z('10 ii. 12	 Nhirea, CPCSA, : 1 caixa mi.

40.010, avariada,	 efli r;11.1(1(.00.
Marca CJi.N.G: 2 ditas mis. 7.070 e 7.072.ident.

Ideia.
Marca .1D('&: 1 diM n. 7.181, idem. Hem.
Vapor all•inão C 1,,q)ZA,1,,
Armazem n. 3—Marca,	 1 dita mi. 91,

Nranitist o em tradueçã.ar

Despacho sobre agna—Nlarni ItC: eahcos
Vapd . Alemão

ili\-ersos numero s , a variaalas. NIanifesto eia
traduci;:io.

Vapi	 II
Arinazem a. 1-1—Marc .a (1('—e5,',C: 1 caixa

n. In.al	 repre .2.ada.	 trolue.

Av i rl ay,,m	 .1.AC: 1 caixa n.
Vapor allemão

repregada Nfanifesto emui traducção.
Mim-eu A.11.',.n,(T: 1 olic mi 82, idem, Ideia.
Marca III': I dim mm. 8.31 . 1, idem. ideia.
:s.Lort .a nsa'	 1 Ruo 1).
Marca C VNIPT: —	 1 dila, a. -2.1:)1„

idem. Idem.
Marca DONIÁN: 1 dita mi.	 idem.

la(111;Li .rea ENCT: 1 dita a. 2(51. idem, Idtan.
Marea	 1 dita mm. 830. ibm11. Idem.
Mimei

Miii 
i\:1):5Sr:N1k . :, , .... 11	1,

Marca	
1(1n.

Mamoa 

7N1MN:C-1 dita a.	 idem. Idem.

Marca	 : 1 l i Mil Mi. t O 030, idem. Idem.
Allandega do Rio de Jaueiro,17 de setembro

de 1892.-0 ai-lin:bui,

DIA 19
Vapor inglez
Arniaz(mi n. 2— Marca 1312..C. 1 volume,

avariatio. :\lailif ,sto em tradu,•(:ãto.
Marca C1CP: O ditos mis. 38, 29, 02, 95, 50 o

26, idem. Idem.
Nlarea CiS.141: 1 dito, idem. Idem.
Marra JCVNI: 1 dito, idem. Idem.
Maria ,18: -1 ditos, ideai. Ident.
Marca PI"— Gaz Rio: 2 ditos mis. 10 e 0,

idem. Idem.
V ,11)0 1' 01g7.VZ	 .
Arinazeni mi. 9-- Marca	 1 H r:.ica

n. 0, avariada. Nlanifesto eni
Marca CP—C: 1 vaixa il. 819, idem, ident.

Ioieau
Marca CNI:3 10 ditas, idem. Idem,

Marca ENIB-1, 13: 1 dita ti. 2,001, idem.
Ideia.

Yailor inglez
A1111 n17A`111 ii. 10 — Nlarita	 1 caixa n.

8.319, repregada. NIanifest.o ii tradurção.
Nlarca PBI: 1 dita 11. 30, idem, idem.

Idem.
Marca SNIS: 2 ditas tis. 1.643 e 1.0 . 10, ident.

Idem.
Mirra 13CNI—N: -1 ditas as. ;391, 645, ti e

389, idem.
Marca C&G: 1 dit(t 11. 1.643, idem, ideia.

Idem.
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Marca D13: 2 ditas ii. 47 e 48, idem, ident.
Idem.

Marca PC&C- 11: 3 ditas, idem, idem.
Ide ia.

Marca C: 1 dita a . 281. ideia.
Marca QT&C: I dita n. 2.048, idem, idem,

Marca SG&C: 1 dita 5.720, idem, ideia.
Idem.

Marca M-R: 2 ditas as. 2.365 e 6, idem.
Meia.

Vapor inglez r!Ide. •
Armazem a. I0-Marca G-M&-C: 1 caixa

n. :3.657, repregada. Manifesto em tradoe-
ção.

Marca MW&C: 1 dita n. 2.253, idem, idem.
Idem.

Marca °MC; 5 ditas. idem, Idem,
Marca CG&C: 1 dita, idem. Idem.
Marca GLS;E: I dita n. 1.779, ideia, idem.

Idem.
Marca L-P: 1 dita n. 724, ideia. idem.

Idem.
Marca ER&C-SA: 1 dita n. n. 1.064, idem.

Marca, CO&F: 1 dita n. 179, idem, idem.

Marca CL&E: 1 dita n. 2.757, idem, idem.
idem.

Marca L: 1 dita it. 3, idem. Idem.
Maraa CPS&C-NIN&C; 1 dita n. 326, ideia.

idem.
Marca EM&C: 3 ditas, idem. Idem.
Marca FC&C; 1 dita n. 3051, idem, idem.
Marca 110: 3 ditas, idem. Idem.
Marca JIIL&C: 1 dita n. 362, idem, idem.

Idem.
Marca JL&T: 1 dita n. 98. ideia, idem.

Idem.
Marca CL-R&C-R: 2 ditas ns. 2.810 e

2.814, ideia. Ideia.
Vapor inglez Enchantre.t.
Armazem n.	 Marca. SE&C: 5 volumes,

avariados. Manifesto eia truducç7to.
Marca SC&C: 3 ditos as. 235, 249 e 2.490,

idem. Ideia,
Marca STL: 3 ditos as. 150, 7 e 159. ideia.

Idem
Marca SM&C: 5 ditos. idem. Idem.
Marca SCC: 3 ditos, idem. Ideia.
Marra SF&C: 2 ditos, idem. :dein.
Marca, ST1.: 1 dito n. 158, idem, idem.

Idem.
/Marca SM&C: 2. ditos as. 18 e 19, ideia.
Marca TV&C: I dito n. 2, idem, idem.
Marca N: 10 ditos, idem. Idem.
Marca L: 1 caixa n. 100, repregada, idem.
Marca MSG: 10 ditos, idem Ideia.
.Armazem a. 15- Marca ML&C: 6 caixas,

repregadas. Manifesto em tradocção.,
Marca M: 10 ditas, idem. idem.
Marca W: 4 ditas, idem. Idem.
Marca MN&C: :3 ditas. idem. Idem.
Marca MCC: ditas. idem. Idem.
Marca O: 10 ditas, idem. Idem,
Marca P&C: 1 dita, idem. Idem.
Marca PC-C: 8 ditas, idem. Idem.
Marca OD&C: 2 litas, idem. Idem.
Marca SE&C: 5 ditas, idem. Mem.
Marca MSC: 4 ditas, idem. Idem.
Marca FF: O ditas, idem, Idem.
Marca FO 1.452 : 1 dita, ideia. mem.
31area, FMC: 9 ditas es. 16, 1, 15, 17e 191.

idem. Idem.
Marca FSC: 7 ditas, idem. Idem.
Lettreiro E. Fignier : 1 dita, idem, Idem.
Marca FLT; 1 dita. idem. Idem.
.Lettreiro V. E. Tanque: 3 ditas as. 1. 2 e 4,

idem. Idem.
Marca GIM': 4 ditas as. 648, 649, 654 e 686,

idem. Idem:
Marca JAC: I dita n. 180. idem. Idem.
Marca TMR&C: 12 ditas diversos numeros,

lidem, Idem.
Marca SMC: 1 dita n. 227, idem. ldein.
Marca RC&C: 5 ditas, ideia. Idem.
Marca L: 3 d:tas, idem. Ideia.
Marca 1,»I-13: 5 ditas ns • 1, 2, 4, 5 e 0,

idem. Idem.

Conselho .Ef3onotnico do A •-
senal xle Marinha

CONCURRENCIA

Grupos: 10, 10, 20, 21, 23 e 24

Papelaria, electricidade, materiaes, tintas,
vidraria e cera

De ordem do se. contra-aliaieante inspector
do Arsenal de Marinha, presidente do coa-
sento econoinico, faço publico que no dia 10 de
outubro vindouro. as • 11 horas oIa manhã,
RE. rãO recebidas e ai citas na casa de residencia
do mesmo Sr. inspector, onde. para esse fim,
se deve remár o citado coreellio, propostas
para o fbrnecimento ao rethrido arsenal, du-
rante o exercido de 1893. dos ar l igos con-
stantes dos grupos acima mencionados.

Os concurrentes devem satisfazer todas es
exigenrias do titulo VI, capitulo unico do
art. 170 do regulamento annexo ao decreto
n. 745 de P.? de setembro de 1890, a saber

4( Art. 17C). são deveres do prop n mente
I.' Encher com preço por extenso e pm

algarismo a proposta impressa que lhe será.
fornecida pelo secretario do arsenal. a qual
datará e as.,:ignava, para ser apresentada ao
conselho economico.

§ 2.° Entregar pessoalmente ou por seu le-
gitime representante directamente ao con-
selho economico, no lo-,51,r, dia e hora anima-
ciados, não sO as sutis prupostas, como as
amostras correspondentes.

3,n Exiabir, Do acto da entrega da pro-
posta. além da certidão do rispeetivo coa-
Dueto social. quando não for firma individual,
os documentos que provem ser negociante
matriculado e hiniver pago o imposto de casa
cominercial, relativo ao ultimo sunestre.

Esses documentos lhe serão r stituidos
antes de proceder-se á leitura das repectivas
propodas.

§ 4." São dispensados da apresentação da
matricula na Junta Commercial as fabricas e
estabelecimentxts industriacs da Republica, e
terão estes e aquellas a preferencia sobre
outros concurrentes eia igualdade de condi-
ções e circumstancias, devidamente pro-
vadas. »

Ficam ontrosim, provenidos de que aqueles
citjas propo-das forem preferidas serão obri-
gados a fornecer tambem ao ('eia inissariado
Geral da Armada os artigos de s as contractes
para sopprimento ao Arsenal pelos preços es-
tipulados nos citados contractos.

Para mais esclarecimentos dirijam-se a esta
secretaria.

crttaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, 22 de setembro do
1892.-0 secretario, Eurieuio ('li/lido di Sil-
veira Podriques.

--
Secretaria, da Agricultura

DIRECTORIA DO COMMERCIO

Patentes de inucaçõe
N. 1505, Ernest Bride Fls.
N. 1503, Pedro Maly (regularisação).
N 1506, Prudencio Sans e outros.
São convidados os Srs. concessionarios

acima mencionados a comparecer nesta re-
partição no dia 24 do corrent! , , ao meio-dia,
para assistirem á abertura dos rcspctivos
involueros.

Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro

INS,'CRIPÇÃO PARA O CONCURSO AO I.oGAR VAGO
DE LENTE Sz UBSTITUTO DA. 4 , SF.cÇXo (PHYSIO-
LOGIA, ANATOMIA E PIlY gIOLOGIA PATIIOLO-
C(ICAS E MATERIA MEDICA E TIIERAPECTICA)

De ordem do Sr. Dr. Albino Rodrigues de
Alvarenga, director, faz-se publico que in-
scripção para O (. 00 ,. TTTS0 (10 loga r vago de
substituto da 1 R secçji estará aberta nesta
secretaria, do dia „o corrente a 23 de ,ja-
neir) proxitno futuro, em que será encerra-
da as 2 horas da tarde.

Ao acto da inscripção cada candidato de-
verá apresentar á directoria da faculdade
folha corrida no logar do seu domicilio, afim
de provar q lie está no goso do seus direitos
civis e poldros ; seu diploma de doutor em
medicina por qualquer das lheuldades da Re.
blica ou publica fOrma do mesmo e qnaesquer
outras publicações que haja feito ou titubs
seiontifiros que tinha, adquirido.

O concurso constara das seguintes provas
eseripta, oral sobre nina das cadeiras da
secção, praticas sobre as materias affeetas
todas as cadeiras da mesma., defesa. do theses
e arguição sobre Os vsumptos das provas
oral e escripta pelos lentes das cadeiras sobre
as gumes versarem.

As filmes constarão de uma diss?rtação
sobro qualquer das ( .ateiras mecçâo e pifo.
posiçrms eia numero de tre s sobre cada ca-
deira da fiteuldade.

Na fih fina do art. 177 dos estatutos viren-
tes O candidato que, depois de come-elo o
concurso, Dão compArever a qualquer das
provas ou se. retirar em meio della, ainda
que por la0Iiv0 de 11101vIia. perdera. tudo o
direito e o In' saio acontecera ,na fôrma do pA.
ragrapho ultimo do art. 184, ao que no dia
do encerramento da inscripção não apresen-
tar á directoria 100 exemplares da sua these.

Secretaria da Faculta& de Medicina do Rio
de Janeiro. 22 de setembro de 1892. - O se-
cretario, Dr. Antonio de Mello Muni; hloia. (.

Marca LtkS: 3 ditas ris. 1 e 3, idem.Idem,
Marca LYC: 1 dita n. 2, idem. Idem.
Mtrea T: 5 ditas. avarifulas. Oleia.
Va por Da neez (ire
Armazem da estiva-Marca AN&C: 2 cai-

xas. repregiab yt. Menire-4,o em traducçi'to.

/

De s pacho so . 're agua-Marca 13IWI: 2 cai-
xas. rep egada s . Maeifes, o eia tradneçaio.

Marra liTP: O ditas, ic,e.a. Idem.
Marca C&CE: 5 ditas, ideia, Idem.
Marca (SC: 2 ditas, idem. Idem.
Armazem da Estiva- Marca C: 7 1 dita

repregadas .11a ai resta em tradlicçãO.
Marca EL: O ditas, idem. Idem.
Armazem n. 11-Marca E13: I caixa n. 109,

repregada. Manifesto em traducção.
Marca OF&C: I dita n, 222, idem. Idem.
Marca I,S,1: 1 dita n. 528, idem. blem.
Despacgosobre agna-Marc alam: 2 ditas,

repregadas. Mallireto em traditeç.50.

Armazem a. 16- Marca BCC&C: 1 caixa
repregada. Manifesto em traducção.

..Arinazein n. 21- Numero 105: 1 caixa, re-
pregada. ninifesto em traducção.

Marca $ 527 S: 3 ditas as. 14.109 e 14.112.
idem. lidem.

Marca COC&C: 1 dita a. 185, idem. Idem.
Marca LA : 1 dita n. 148, idem. Idem.
Marca RE&C: 1 dit t n. 205, idem Idem.
Vapor allemão Saieos.
Arinazem a. 12-Marca MBR : 1 dita n.412,

repregada. Manifesto em traducção.
Marca MS&C: 1 dita n. 13.594, idem.

Ideia,
Marca MS&C: 1 dita n.13,994, ideia. Ideai.
Marca MN&C: 1 dita n. 3.602,idem. Idem.
Marca RJ: 2 ditas as. 63.526 e 03.537,idem.
Vapor alemão Ama:mas.
Armazem n.1-Maica AJE&C-I.G : 1 caixa

n 38, repregada. Manifesto em tradueção.
Marca AR): I dita Ti. 278, idem. Ideia.
Marca GE&G: I dita, ideia. idem.
Marca TN-MN&C: I dita a. 1.095, idem.

Idem:
Marca OB! 1 dita n. 704, ideia. Mem.
Marca CPC : I dite. n. 1.207, idem. Idem.
Marca 8:3 ditas, idem. Idem.
Barca norneguense Giida.
Armazem da e:ti va-Marca CDG : 10 caixas,

repregadits. Manifesto em traducção.
Sem marca,: 15 lidas, ideia, Idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de setem-

bro de 1892,- O inspector, Ale.vandre A. R.
Sattautini
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'asp. Geral das 1 Eyeglone

Em virtude do que disp5e o art. 68 do
regulamento que baixou com o decreto n. 160

, de 18 de janeiro de 1800, a Inspectoria, Geral
de Ilygiene, faz publico pelo prazo de oito dias,
que o cidadão Selemerieo Newton de Car-
valho, por seu procurador Augusto Lopes
Gallo, lhe dirigiu a seguinte petição, com do-
cumentos que satisfazem as exigencias
art. 67 de citado regulamento.

o Selemerico Newton de Carvalho, residente
na cidade de Doiras do Piauhy, tendo longa
pratica de pharrnacia e desejando estabelecer-
se na mesma cidade, onde ha falta de pirar-
macia, vem com os documentos juntos. por
seu procurador abaixo assignado, e na ['Urina
do regulamento que baixou com o decreto
n. 160 de 18 de janeiro de 1890, pedir que vos
digneis concedor licença para o supplicante
abrir um estabelecimento pliarmaceutico,
referida localidade. Nestes termos, espera de-
ferimento.

Capital Federal, 30 de junho de 1892.—Por
procuração, Augusto Lopes Galli). Sobre uma
estampilha de $200. »

E declara que si, trinta dias depois do ul-
timo annuncio, nenhum pharmeceutico for-
mado lhe communicar ou á Inspectora Geral
de Ilyglene do estado do Plaully,a resolução de
estabeler pharmacia, na citada localidade con-
cederá ao pratico a licença requerida.

Inspectoria Geral de lIygiene, 19 de setembro
de 1802.-0 secretario, Dr. frederici de Al-
buquerqui 1,rdes.

EDITA ES

De declaração da seatença que decretou a li-
quidação forçada do Banca de Credito Pu-
blico:-

O Dr. Salvador Antonio Moniz Barreto de
Ara,gão, juiz na Camara Colninercial do Tri-
bunal Civil e Criminal tia Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem,
que sendo requerido Tu* Ricardo Langor,
commendador Narciso Luiz Machado Guina .
rães, socio representante da firma Machado
Guimarães, Fernandes & Comp., syndicos de
liquidação forçada do Banco Industrial e Mer-
cantil do Rio de Janeiro, a liquidação forçada
do Banco de Credito Publico, juntando a sua
petição titules de divida vencida e pixe-esta-
dos, allegando ser a liquidação forçada o
meio mais fltcil e seguro de ser arrecadado
no interesse dos credores do Banco ludust ial
e Mercantil o que a este banco deve o de Cre-
dito Publico, o depois de proceder-se as ne-
cessarias deligencias proferio esto juizo a sen-
tença do teor seguinte : Vistos estes autos
etc. Allegion os syndieos da liquidação força-
da do Banco Industrial e Mercantil, serem
credores do Banco de Credito Publico, por
dividas vencidas certas e liquidas, proveni-
entes do lettras não pagas e protestadas,
ut II. 3 usitte fls. 12. e pedem a liquidação do
mencionado banco: Considerando que as cer-
tidões dos protestos a fls. 4, 6 e 8 e os ti-
tolos de fls. 9, 10, 11 e 12 provam cumpri-
(lamente a cessação de pagamentos por parto
do Banco de Credito Publico. flteto que não é
eolitestado nas razões do defesa a 11. 24, onda
nenhuma materia relevante foi apresentada
que inocentasse o mesmo banco das	 e.
ções contr11,1ilde0 ; considerando que o simples
facto de cessação a pegamentos determina a
liquidação forçada do uma companhia annny-
um nos precisos terne)s do art. 107 § 2 .) do
decreto n. 431 (1, ,i 4 de julho de 1891; consi-
derando que a liqehlaçffo forçada de uma,
companhia anonyma péde eee deelareda, por
meio do requerimentos de um ou mais cem(
dores instruido de colupei,ente jnstificação no
caso de ceseação de pagamentos, piriminstan.

De convocação de credores da mova fallida
do negociante Milita .11Ltxi»zo do Souza
Neli° para reunirem-se na sala dos despa•
chos 4ctejuio (i rua da Constituiçfia si . 47,

, no dia 24 do corrente me:. de setembro ds 12
. horas afim de proceder-se a verificação do;

creditas, e, approva los, deliberar-se sobre
concordata se pelo fallido foi olfereoila a
respectiva proposta, ou foravir-se contracto
do união.

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Montene-
g,ro, juiz da Camara Commercial do Tribunal
Civil e Criminal na Capital Federal etc.

Faz saber aos que o presente edital virem,
que pelo Dr. curador fiscal das massas falli-
das e era virtude de designação do pre-
sidente desta Camara, lhe foi apresenta-
da a petição com designação do teor se-
guinte:-111m. e Exm. Sr. conselheiro presi-
dente da Catnara Commercial.-0 curador
fiscal das massas fallidas diz, que o negoci-
ante desta praça Militão Maxim() d.o Souza
Netto, como é publico e 'vitorio, fugiu desta
desta cidade e deixou de pagar no vendian.
to a quantia de 500:000 de que é devedor ao
Banco da Republica por uma letra que foi
devidamente protestada, conto prova a cer-
tidão junta, pelo que o supplicante requer a
V. Ex. se digne de designar o juiz da sobre-
dita camara a quem seja esta preseote pNIA
mandar distribuir, autqav ç, declaran aberta, a
failenela dosupplmado, em viandO ri ng dise.
posições do art. 1° p do § 1" ]etea o, do mes-
Mo artigo, o art, dg decreto . n, 917 de 24

de outubro de 1800, deixando de ser t)uvido
o supplieado em 24 horas por isso que está
fugido, o que tudo requer-se. Além do Banco
da Republica é mais credor o Banco da, La-
voura e do Continuei() e muitos outros. Nestes
termos. P. deferimento. E. R. M.—Rio, 7 de
abril de 1892.-0 curador fiscal, Liti Teixeira
de Barros Judio-. Designação. Ao Dr. Mon-
tenegro. Rio, 7 de abril de 1802.—Silva Ma-
Ira. Sobre o que foi proferido a seguinte des-
pacho. D. A. á conclusão.—Rio, 7 de abril
de 1802.—Montenegro. Distribuição. D. a Lo-
pes Domingues eln 7 do abril de 1892.—F. A.
Martins, distribuidor interino. Autoada com
com os documentos que instruíram subiram
os autos a conclusão deste juizo e baixaram
com a sentença do teor seguinte: Visto o do-
cumento a fl. 3 que prova o não pagamento
da divida vene'da, certa e liquida. sem que
pelo devedor fosse opposta qualquer razão
de direito: Visto o docinmento a fls. 6, do
qual não se indo deixar de concluir ter o
mesmo se ausentado furtivamente: Declaro
aberta a /anemia, do negociante Militão Ma-
xim° de Souza Netto, e, para os e/leitoa de
direito, fixo do dia 10 de março a data da tal-
temia. O escrivão faça afixar os editaes do
art. 11 do decreto n. 917 de 1890, juntendo
aos autos a respectiva certidão, e dã conhe-
cimento a Junta Commercial, para os effeitos
do art. 18, e, com urgencia„ intime o Dr. crmra
dor fiscal para indicar syndicos provisorios
para arrecadação e administração da massa
custas pela massa fallida. Rio.22 de abril tle
1892.--Caetano Pinto de Miranda Montenegro,
Em virtude da qual foram clun ['vidas as deli-
geneias nella ordenadas cuja indicaçãa de syn-
dicoS reC ddo no credor Theodoro Monteiro
Ferreira Silva e o Dr. Deodato Cesino
dos Santos que foram elrectivamente nonxea-
dos ; assignaramu . o competente termo e
proseguiram no desempenho de seu oro,
achando-se o processo em termos de -proce-
der-se afinal foi proferido o seguinte despa-
cho: Passe-se editaes convocando os credores
para deliberarem sobre a liquidação defini-
tiva ou concordata, Si for apresentada. Rio,
10 de setembro de l892. —Montenegeo. Pelo
que se passou o presente edital pelo qual
convoca-se os credores da Massa titIlila do
negociante 'Militão Maeximo de Souza Netto.
para nunirem-se na sala dos despachos deste
juizo, á, rua, da Constituição n. 47, no dia 24
do (torrente mez la setembroeis 12 horas,afina
de verificar -se os credites, o. approvado,
deliberarem sobre concoedata, se pelo fitando
foi apresentada a reapeetiva proposta. for-
mar-se o contracto de união. Advertindo que
os credoves ausentes poderão constituir. pro-
ourador por telegramma, cuja, minuta au-
thentica e legalisacja, deverá sr apreseutada
ao expedidor, que na tra ismissão menelonarà
essa cirountstancia, ; E' licito a. um só indivf-
duo ser procurador de divoosoS credores•
A procuração pilde ser feita por instrumento
particular, sendo a Anna reconhecida por ta-
bellião,' ou pote escrivão tia fane/leia, ou por
dous eredoees commereiantes conhecidos pelo.
balanço, Quaesqtter que sejam os termos do,
telegramma ou da procuração, entexutu -se
que o procurador ficará Imbilitado pkea te-mar parte em todas e quaesquer as 0.elibera-ções Se tiver _sido feito nicnOin da, firma do
fallido. E que não comparezendo será consi-
derado aditerent a res.litção que tomar a.
maioria do votos dos cre loms que comopare-.
cerein, doudo que para Concordata é Iniget."
que enn. represento no minium) 3/4 do valor
total dos credites a ella sujeitos. Para constar •
passou-se este e mais dons de igual teor que
serão publicados no Maria Offleial e Jinkoff,
do Commercio por &vos vezes, e aflixadoS pelo
pOrtOira que lavrara a competente certidão

ser junta aos autos. Dado O passado
nesta Capital Federal em 16 da setembro de.
1892. E eu, José Luiz da, Silva Moreira, es-,.
crivão interino, o mtlwro —Caetano Pinta
dc Miranda. "Jati:negro.

eia que na especie tem legar, por isso que, não
só pelajustificação produsida como pelos ti-
tules exhibidos,. ficou provado ser o Banco In-
dustrial e •Iercatitil credor do Banco de Cre-
dito Publico por dividas provenientes das let-
tras por este aeceitas evencidas—art. 168 §2'
citado decreto n. 431 de 1891. Irei por decre-
tada a liquidação forçada de supra mencio-
nado Banco de Credito. Publico, sendo que
esta decisão por editaes publicada na confor-
midade do art. 171 do citado decreto. Nomeio
syndicos provisorios os peticionados a 11. 2,
syndic s da massa do Banco Industrial e Mer-
cantil em liquidação forçada, os quaes proce-
derão com urgencia á arrecadação do patri-
monio sedai. Rio de Janeiro, 31 de agosto de
1892.—Sateador A diloni.; Barreto de Araria°.
Não tendo Os syndicos nomeados Machado
Guimarães, Fernandes & Comp., aeceito o me.
ferido cargo, foi nomeado em substituição a
estes Antonio da Graça de Araujo Bastos, que
conjunctamente com Ricardo IA nger assignott
o termo de syndicos provisorios e tomaram
pos se do patrimonio do Banco de Credito Pu-
blico. Tendo o advogado deste banco aggra-
vedo para o Conselho do Tribunal Civil e
Criminal do despacho que decretou a sua li-
quidação, veio depois o banco em petição de-
sistindo do mesmo aggravo. Depois do que
foi mandado por despacho deste juizo prose-
guir-se nos termos do direito, procedendo os
syndicos á arrecadação do pá:teimou:o social
do banco em liquidação. Em cumprimento de
sentença acima transcripta e na conformidade
do art. 171 do decreto n. 434 de 4 de julho
de 1891 se passou o presente edital pelo teor
do qual se faz publica a sentença acima que
decretou a liquidação forçada do Banco de
Credito Publico e nomeou os syndicos proviso-
rios, que na ferina do art. 163 do citado de-
creto devem tomar posse do patrhnonio social
por um termo que deverá conter a relação
dos bens e cumprirem as prescripçãos dos
arts. 174 e seguintes do mesmo decreto. Para
constar mandei passar este e mais quatro de
igual teor que serão publicados e anixados
ferina, da lei. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, aos 21 de setembro de 1892. E eu Fran-
cisco de forja de Almeida Certo Real, escri-
vão, o subscrevi. —Salvador A. Muni; B.o.-
reto de Aragão,
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De citaçlto aos accionistas abaixo declarados
da rompanIti,,, Villa Alto Mearira pilrd
prazo de um »tez, que correrá da primeira
pubfícw»7 0 deve, s , tis,fazer as respmti-
vas entradas das quotas correspondentes ás

' suas aeçõe; e que se acham em atraso, sob
as penas da lei

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Monte-
negro, juiz da Camara Commercial do Tribu-
nal Civil e Criminal desta Capital Fede-
rai ete.

Faz saber aos que o presente edital de ci-
tação com o prazo de um mez virem, que por
parte da Companhia Villa, Alto Mearim, com
sede nesta capital e em virtude de distribui-
ção do presidente da Camara. Commercial do
Tribunal Civil e Criminal, lhe foi dirigida a
petição do teor seguinte : Illm e Exin. Sr.
Dr. presidente . da Camara Commercial. A
Companhia Villa Alto Mearim, com sede nesta
capital, tendo feito diversas clamadas aos seus
accionistas, acontece que os constantes da re-
lação junta, deixaram de fazer algumas pres-
tações, incorrendo assim nas penas do art. 31
dos estatutos que a rege, pelo que requer a
V. Ex. se sirva, nos termos do art. 33 do
decreto n. 434 de julho de 1891, 'mandar noti-
ficar por editaes os referidos actionistas, con-
stantes da dita relação para realisarem essas
prestações, no prazo de um mez, sob pena de
não o fazendo, e findo que seja esse prazo,
serem as acções vendidas em publico leilão, à
cotação do (lia, por conta e risco dos mesmos
accionistas. Em assim ser deferida. E R. M.
Rio, 16 de setembro de	 O advogado,

• Custodio Cardoso Fontes.-Estava inutilisada
uma esta-npilha de 200 réis. Despachos. Ao
Dr. Montenego. Rio, 16 de setembro de 1892.

Mafra.' . .D A. Notifique-se.-Rio 16
de setembro de 1892. - Montenegro. Distri-
buição : D. á Lazary em 16 de setembro de
1892.- 3. Conceição Relação a que se refere
a petição supra. Relação dos accionistas .da
Companhia 'Villa. Alto alearim que deixaram
de satisfazer as suas entradas de capital, in-
correndo assim nas penas do art. 31 dos esta-
tutos, e nos termos do art. 33 do decreto
n. 434 de 4 de julho de 1891. - Nomes dos
accionistas em debito de duas entradas a ra-
zão de 10 0/„ cada uma ou 40.5 por acção -
Numero de acções-Importancia.-Agostinho
Amancio Guedes Lisboa, 250, 10:000; A. F.
Cr issiuma, 50, 2:0005; Antonio MaxiMino
Pinto e Souza, 50, 2:0005; Antonio José Ro-
drigues Araujo, 100. 4:000$; Banco do Brazil

. e Norte America., 800. 32:0005; Candido Mar-
' tios Lage, 50. 2:0005; C. F. Sampaio Vianna.
50, 2:0005; E. I. Salomon, 100. 4:0005;
H. Crissiuina, 50, 2:000; José Pereira Serze-
dello, 50, 2:00')5 ; José M. . J. Rebello, 50,
2:0005; José Gomes da Silva Casquilho, 100,
4:000; José Maria Moreira Senra.100. 4:0005
Jose Maria Lopes dos Reis, 70, 2:800g's ; Joa-
quim Lopes da Conceição, 10, 4005; Julio mi-
gue' de Freitas. 50, 2:0005; J. Sardinha A.
G ui ma rãe.s, 50, 2:0005; Manoel Lavrador,300,

•12:0005; Manoel Lavrador Junior,200, 8:000;
Manoel Guilherme da Silveira, 100, 4:0005;
Pedro Gonçalves Teimo Leite, 50, 2:0005; Vis-
conde de Lima Duarte, 200, 8:0005; Francisco
Soares de Azevedo. 30, 1:2005 ; João de
AraujO, 20, 8005; 2.880, 115:2005. - Nomes
dos accionistas em debito de uma entrada a
razão de /O 0/s ou 205 por acção. - Francisco
Alves Barrozo, 100, 2:0005; 11. Kingston. 100,
2:0005, João do Prado e Oliveira, 100.2:0005 ;
João da Matta Machado, 400.8:0005 ; J. J.
Antunes Braga, 200, 1:0005: Luiz da Costa.
'Chaves Faria, 50, 1:0005; Luiz A. • Leite Oli-
veira Bailo. 50, 1:0005 ; Manoel Ferreira de
Miranda, 100, 2.:0005 ; Mesquita & Carvalho,
15. 300$; Raphael Durão de Faria. 40, 8005
Alberto -Vieira Lima, 100, 2:0005 ; Affonso
Cassiani, 200, 4:0005 ; Antonio Alves Olival,
100. e:000s ; Basilio M. Rodrigues Cunha,
100. 2:0005 '• Candido Freire, 50, 1:0005
Carlos Machado, 10, 200$ ',Custodio Rodrigues

Pereira, 100, 2:0005; D. Calderaro, 200,4:000$;
Edgard Gainbaró, 5, 10 ; Felinto de Atineis
da, hO, 1:0005 ;'Frauci ,co Ferreira dos San-
tos, 50, 1:0005 José Marques Limed. , , 50,
1:0005; José Coutinho, 30, 6005; José Pereira
Cardoso Junior, 5, 100$ ; José Theophilo Vi-
!hena Fà,gundes, -40, 800$ ; Manoel Cardoso
Almeida, e Silva, 10, 2005 ; Manoel Diniz Col-
lares, 25, 500$ ; Manoel Diniz Cofiares Junior,
10, 2005 ; Manoel Francisco Dias, 200, 4:0005;
Manoel José Rodrigues, 250, 5:000$ ; Pascoal
Gazisneu (padre), 50, 1:0005; Visconde de S.
Valentim, 50, 1:0005. - 2.840, 50:8005. Em
virtude do despacho acima transcripto man-
dei passar o presente edital pelo teor do qual
são notificados os mencionados accionistas aci-
ma relacionados, para sciencia de que no
prazo de um mez a contar da primeira publi-
cação deste, são obrigados a tastifazerem
Companhia Villa Alto alearim, as entradas em
atraso, visto não o terem feito por occasião
das chamadas, sob pena de serem ás suas
acções vendidas em publico leilão pelo preço
da cotação na occasião deste, por conta e ris-
co dos notificados, para pagamento dos seus
debitos á mesma companhia, podendo a
mesma declarar perdidas e apropriar-sedas
entradas relias, e exercer contra os citados os
direitos derivados de suas responsabilidades,
nos termos da lei vigente à esse respeito,
caso não sejam vendidas' as ditas acções por
falta de compradores, tudo nos termos da
petição acima transcripta e da lei E para
constar e chegar à noticia de todos, mandei
passar o presente e mais quatro de igual
teor que 'serão publicados dez vezes durante
um mez, no Dia rio J.rnal do COM-

erc:0 e folhas de maior circulação desta Ca-
pital (sede da dita companhia) e afixados na
fórmaala lei pelo porteiro dos auditorios, que
depois de assim haver cumprido lavrará a
competente certidão para serj unta aos autos
Dado e passado nesta Capital Federal da Re-
publica das Estados Unidos do Brasil. aos de-
zenove de setembro de 1892. E eu, Henrique
José Lazary, escrivão, o escrivi. - Caetano
Pinto de Miranda Montenegro.

Rio, 22

Os bancos abriram com as taxas ofliciaes de
13 1/2 e 13 5/8 d sobre Londres, e de manhã
cons'aram transacçôes em papel'repassado e
em papel particular a 13 3/4 d.

mercado desde a manhã não esteve
muito firme, e pouco depois do meio dia al-
gu q. as liquidações produziram baixa, reti-
rando os bancos suas tabellas. Pela 1 hora
a taxa de 13 318 di foi afixada, e o mercado
tornou a firmar-se.

As transacções do dia não foram importan-
tes, constando de lettras b ncarias aos extre-
mos de 13 518 a 13 318d., papel repassado de
13 314 a 13 112 d. e de papel particular aos
extremos de 13 314 a 13 112 d.

A' ultima hora os bancos sacca,vam a 13 112
d., e realisat•am-se transacç"ies em papel par-
ticular a 13 518 e 13 314 d., conforme o prazo
para entregar as lettras.

As taxas officiaes afixadas pelos bancos
foram as seguintes:	 .
Londres, por 15...... 133/8a 135/8d.,a 90 d/v
Pariz, por franco.... 699 a 712 rs., a 90 d/v
Hamburgo, por marco 	 864 a 880, a 90 d/v
Italia, por lira 	  700 a 779 rs.,a 3 d/v
Portugal 	 ...	 322 a 335 0 / 0 ,a 3 d/v
Nova-York,por dollar 35700 a 35770, á vista.

!

O Banco da Republica dos Estados Unidos
do Brazil recebeu hoje dos seus agentes, Srs.
N. M. Rothschild & Sons, o seguinte tele-
gramma, dam1/10:

Londres, 22' de setembro, 1 11. 15" p. m.:
Taxa do Banco de Inglaterra 	 	 2 Ve
Cheques sobre Paris 	 •	 25,20
Desconto no mercado 	 	 1 0/0
Apolices externas de 1879 	 	 84
Ditas idem de 1888 	 	 70
Ditas idem de 1889 	 	 67 1/4

Cotações oftleiaes
Apolices

Apolices geraes de 1:0005, 5 °is'.	 1:0285000
Ditas mio ias 	 	 1:0005015

Bancos
Banco da Republica.' . 	 	 815000
Dito idem 	 	 815,500
-Dito idem 	 	 825000
Dito idem 	 • 	 825500
Dito Rural, I s serie 	 	 2605000
Dito de Depositos e Descontos 	 	 2205000
Dito do Brasil, 2 1 serie 	 	 1385000
Dito do Commerelo 	 	 2605000

• Companhias
Comp. Construcç r es Civis 	 	 205000
Dita Internacional, Commercio e

Industria 	 	 355000
Debentures

Debs. Comp. Geral de Estradas de
Ferro, C 20 	
Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1892.-

O presidente, Montas Rabello.- O secretario,
Julio de Aquinn.
1===5	

ANNUNCIOS
Companhia. do Commissões

Ensaque de Café
Tecido o Sr. commendador José Pereira da

Rocha. Paranhos communicado a esta com-
panhia - ter-se extraviado a cautela, de súa
propriedade, ri. 65 de 147 debentures da
mesma companhia, faço publico que, findo o
prazo de 30 dias, a contar da data em que for
esta publicada, não apparecendo reclamação'
em contrario, lhe será dada nova cautela, fi-
cando aquella, sem effeito.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1892,- O
presidente, Manoel Vieira dos Santos Ma-
chado.	 (,.

Inco Uni :7i° de S. , 1>aulo •
SUSPENSÃO DE TRANSFERENCIAS

Faço publico que cio dia'19 a 30 do cor-
rente ficam suspensos as transferencias das
acções .da segunda emissão deste banco.

S. Paulo, 16 de setembro de 1892.-0 pres
&dente do banco, A. de Lacerda Franco.

l3anco União, de s. JU'ituilt-,
3' CHAMADA SOBRE AS ACÇÕES DA NOVA EMISSXO

São convidados os accionistas deste banco,
possuidores de acções da nova emissão a vir
realisar do dia 20 a 30 do corrente, a 31
prestação de capital sobre as mesmas, a razão
de 205 por acção ou 10 podendo as entra-
das serem feitas na matriz do banco nesta n
cidade e suas agencias do Rio de Janeiro,
Santos, Campinas e Rio Claro.

S. Paulo, 12 de setembro de 1892,- A. de
Lacerda Franco, presidente do banco.	 (•

Imprensia Nacional
Acha-se á venda nesta repartição o 1° vo-

lume da Collecção das Leis da República dos
Estados Unidos do Brasil, comprehendendo os
mezes de fevereiro a junho, de 1891.

Preço 6$000

Rio de Janeiro Imprensa Nacionta - 1892

25500


